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Direito Internacional Público: análise dos requisitos de visto 
europeu para cidadãos latino-americanos 

 
CAIO RAPHAEL SILVA FRANCISCO 

 
 
Resumo 
 
Este artigo analisa os requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos, 
considerando aspectos legais, políticos e sociais, sob a perspectiva do Direito 
Internacional Público. A pesquisa aborda o contexto histórico e jurídico do Direito 
Internacional Público, o Acordo de Schengen e suas implicações, os principais tipos de 
visto e seus requisitos, e discute os desafios e perspectivas futuras para a política de 
vistos europeia em relação aos cidadãos latino-americanos. Baseado em revisão 
bibliográfica e documental, o estudo busca contribuir para um maior entendimento dos 
aspectos legais e práticos envolvidos na obtenção de vistos europeus, além de fornecer 
informações relevantes para a tomada de decisão e elaboração de políticas públicas. 
 
Palavras-chave: Direito Internacional Público, Visto Europeu, Acordo de Schengen, 
Migração, Política Migratória. 

 
 

 

ABSTRACT 
 

This article analyzes visa requirements for Latin American citizens in Europe, considering 
legal, political, and social aspects from the perspective of international law. The study 
addresses the historical and legal context of international law, the Schengen Agreement 
and its effects, the main types of visas and their requirements, and discusses challenges 
and future perspectives for European visa policy in relation to Latin American citizens. 
Based on a review of literature and documents, the study aims to promote a better 
understanding of the legal and practical aspects of obtaining European visas and to 
provide relevant information for decision-making and policy formulation. 
 
Keywords: International Law, European Visa, Schengen Agreement, Migration, 
Migration Policy. 
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   INTRODUÇÃO 

 

      A globalização e a crescente interconexão entre os países têm levado a um 

aumento significativo na mobilidade humana, seja por motivos econômicos, sociais, 

culturais ou turísticos. Neste contexto, a migração de cidadãos latino-americanos para 

a Europa tem se tornado cada vez mais frequente. Por isso, o presente artigo busca 

analisar os requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos sob a 

perspectiva do Direito Internacional Público. 

O Direito Internacional Público, como ramo do Direito, rege as relações entre 

Estados soberanos e outras entidades internacionais, e, dentre suas várias funções, 

estabelece princípios e normas que norteiam as políticas migratórias e de concessão 

de vistos. No caso europeu, um dos principais instrumentos normativos é o Acordo de 

Schengen, que visa garantir a livre circulação de pessoas dentro do espaço europeu, 

mas que, ao mesmo tempo, estabelece regras específicas para a entrada e 

permanência de cidadãos não europeus, incluindo latino-americanos. 

        Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar os requisitos de visto europeu 

para cidadãos latino-americanos, considerando aspectos legais, políticos e sociais 

envolvidos no processo.  

O contexto histórico e jurídico do Direito Internacional Público e sua aplicação 

na política de vistos, a análise do Acordo de Schengen e suas implicações para os 

cidadãos latino-americano, a apresentação dos principais tipos de visto (turismo, 

estudo, trabalho, entre outros) e seus requisitos específicos, a discussão sobre 

possíveis desafios e perspectivas futuras para a política de vistos europeia em relação 

aos cidadãos latino-americanos. 

Este artigo foi elaborado com base em uma revisão bibliográfica e documental, 

envolvendo análise de tratados, convenções, leis e regulamentos internacionais, bem 

como artigos acadêmicos, relatórios e estatísticas oficiais. A análise comparativa dos 

requisitos de visto para diferentes países europeus e as variações existentes entre os 

países latino-americanos também foram consideradas, buscando identificar padrões 

e tendências nas políticas migratórias europeias.  

Ao final da pesquisa, espera-se contribuir para um maior entendimento dos 

aspectos legais e práticos envolvidos na obtenção de vistos europeus por cidadãos 

latino-americanos, oferecendo subsídios para a discussão sobre a efetividade e 

equidade das políticas migratórias no contexto do Direito Internacional Público. Além 

disso, este estudo visa auxiliar indivíduos, organizações e autoridades envolvidas na 

temática, fornecendo informações atualizadas e relevantes para a tomada de decisão 
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e a elaboração de políticas públicas. 

O impacto das políticas de visto da União Europeia e do Acordo de Schengen 

nos requisitos de visto para cidadãos latino-americanos e as implicações no Direito 

Internacional Público. Este objeto de estudo permite abordar as políticas de vistos 

europeias e os acordos internacionais relevantes que afetam os cidadãos latino-

americanos, analisando as consequências legais, políticas e sociais dessas políticas 

e regulamentações. Ao se concentrar neste objeto, você pode explorar as 

oportunidades e desafios enfrentados pelos cidadãos latino-americanos que buscam 

acessar a área de Schengen e examinar as implicações práticas das políticas de visto 

no contexto mais amplo do Direito Internacional Público. 

A pesquisa pode revelar que os requisitos de visto europeu para cidadãos 

latino-americanos são influenciados por uma série de fatores legais, políticos e sociais, 

levando a variações nas políticas e práticas de vistos entre os Estados-Membros da 

União Europeia. A análise detalhada desses requisitos e o entendimento das 

implicações do Acordo de Schengen podem ajudar a identificar possíveis soluções e 

melhorias na política de vistos europeia, promovendo maior equidade e eficiência no 

processo de concessão de vistos para cidadãos latino-americanos. Estas soluções 

podem incluir a harmonização de critérios e procedimentos de visto, a cooperação 

aprimorada entre os países latino-americanos e europeus e a implementação de 

políticas migratórias mais inclusivas e justas no contexto do Direito Internacional 

Público.  

O problema de pesquisa desse tema é identificar e analisar as barreiras e 

preconceitos enfrentados pelos cidadãos latino-americanos ao tentar obter vistos 

europeus para fins de turismo, estudo, trabalho ou residência, bem como avaliar a 

justiça e a eficácia dos requisitos de visto europeu impostos a esses cidadãos. A 

pesquisa pode investigar as políticas de vistos de diferentes países europeus, bem 

como a revisão de casos reais de cidadãos latino-americanos que tentaram obter 

vistos. O objetivo é propor soluções e recomendações para melhorar a justiça e a 

eficácia dos processos de visto e reduzir as barreiras e preconceitos enfrentados pelos 

cidadãos latino-americanos. 

O objetivo geral desse tema é analisar os requisitos de visto europeu para 

cidadãos latino-americanos e avaliar a justiça e a eficácia desses requisitos, 

identificando possíveis barreiras e preconceitos que possam existir. A pesquisa pode 

envolver uma análise das políticas de vistos de diferentes países europeus e a revisão 

de casos reais de cidadãos latino-americanos que tentaram obter vistos. O objetivo 

final é fornecer recomendações para melhorar a justiça e a eficácia dos processos de 

visto e reduzir as barreiras e preconceitos enfrentados pelos cidadãos latino-
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americanos ao tentar viajar para a Europa. 

Estudar o contexto histórico e jurídico do Direito Internacional Público e sua 

aplicação nas políticas de vistos, incluindo os tratados, convenções e regulamentos 

que influenciam a concessão de vistos europeus para cidadãos latino-americanos. 

Analisar o Acordo de Schengen e suas implicações para os cidadãos latino-

americanos, bem como os principais tipos de visto (turismo, estudo, trabalho, entre 

outros) e seus requisitos específicos, considerando as variações entre os países 

europeus e latino-americanos. Avaliar os desafios enfrentados pelos cidadãos latino-

americanos no processo de obtenção de vistos europeus, incluindo questões legais, 

políticas e sociais, e explorar as possíveis soluções e melhorias na política de vistos 

europeia para promover maior equidade e eficiência. Aprofundar o entendimento dos 

aspectos práticos e burocráticos envolvidos na obtenção de vistos europeus por 

cidadãos latino-americanos, bem como das tendências e perspectivas futuras para a 

política de vistos europeia em relação a essa população no contexto do Direito 

Internacional Público. 

A justificativa para este tema é que as políticas de visto europeu para cidadãos 

latino-americanos e brasileiros têm sido frequentemente criticadas por sua rigidez e 

falta de transparência. Além disso, existem preocupações com a possível 

discriminação contra esses cidadãos durante o processo de solicitação de visto, 

incluindo possíveis barreiras linguísticas, econômicas e culturais. Este estudo pode 

contribuir para uma compreensão mais aprofundada das políticas de vistos europeus 

para cidadãos latino-americanos e brasileiros e pode fornecer recomendações para 

tornar esses processos mais justos e eficazes. Além disso, o estudo pode ser 

relevante para acadêmicos, organizações não-governamentais e governos que 

buscam promover a cooperação e o intercâmbio cultural entre a Europa e a América 

Latina. A fundamentação teórica para o estudo dos requisitos de visto europeu para 

cidadãos latino-americanos sob a perspectiva do Direito Internacional Público baseia-

se em diversos autores e fontes que contribuem para a compreensão das políticas e 

práticas de vistos, bem como do contexto legal e histórico em que elas estão inseridas. 

Algumas das principais referências e autores.  

O Direito Internacional Público desempenha um papel fundamental na análise 

dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos, levando em conta 

as várias perspectivas e fatores legais, políticos e sociais envolvidos no processo. A 

análise deste tema requer o exame de aspectos importantes do Acordo de Schengen, 

políticas de visto da União Europeia (UE) e suas implicações para os cidadãos latino-

americanos. Para abordar essa questão de forma abrangente, é necessário explorar 

tratados internacionais, acordos regionais e literatura acadêmica pertinente.  
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Inicialmente, a discussão abordará o livro "The Rights of Refugees under 

International Law" (Os Direitos dos Refugiados no âmbito do Direito Internacional) de 

James C. Hathaway (2005), que oferece uma análise detalhada dos direitos dos 

refugiados, incluindo cidadãos latino-americanos que buscam visto europeu. A 

importância de garantir os direitos dos refugiados e a responsabilidade dos Estados 

em cumprir com as normas e obrigações internacionais relacionadas à proteção e 

assistência dessas pessoas será examinada neste contexto.  

 Em seguida, a pesquisa enfocará a Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados, adotada em 1969 pelas Nações Unidas. Este instrumento fundamental no 

Direito Internacional Público estabelece as regras e princípios para a elaboração, 

interpretação e aplicação dos tratados entre os Estados, fornecendo um arcabouço 

jurídico essencial para compreender a implementação de acordos internacionais, 

como o Acordo de Schengen, e sua influência nas políticas de visto para cidadãos 

latino-americanos.  

Posteriormente, a análise se concentrará na pesquisa de Trauner e Kruse 

(2008) sobre os Acordos de Facilitação de Vistos (VFAs) e os Acordos de Readmissão 

(RAs), que demonstram a evolução das políticas de visto da UE e destacam uma 

abordagem mais flexível e cooperativa em comparação com as políticas de vistos 

tradicionais. Serão examinadas as implicações desses acordos para a mobilidade 

legal, a segurança interna na UE e a cooperação com países terceiros, incluindo 

nações latino-americanas.  

Ao reunir essas perspectivas, será proporcionada uma análise aprofundada 

dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos no contexto do 

Direito Internacional Público. Esta pesquisa servirá como base para entender e avaliar 

as políticas de visto da UE e suas consequências para a comunidade latino-

americana, considerando as obrigações legais, políticas e sociais dos Estados 

signatários e a importância da cooperação internacional.  

O Acordo de Schengen foi assinado em 1985 e entrou em vigor em 1995, 

estabelecendo a livre circulação de pessoas dentro de um espaço europeu comum, 

eliminando controles de fronteira entre os países signatários (Den Boer, 2006; Moffett, 

2010). Isso levou ao surgimento de várias questões relacionadas à política de vistos, 

direitos humanos e segurança (Carrera, 2005; Geddes, 2008).   

No contexto do Direito Internacional Público, o Acordo de Schengen representa 

um exemplo de cooperação multilateral em questões de migração e fronteiras 

(Carrera, 2005).  Isso tem implicações para a soberania dos Estados e para a proteção 

dos direitos humanos dos cidadãos latino-americanos que buscam entrar no espaço 

Schengen (Carrera, 2005). A política de vistos da União Europeia (UE) tem sido objeto 
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de diversos debates e reformas ao longo dos anos (Guild, 2001). O Acordo de 

Schengen tem uma influência direta nos requisitos de visto para cidadãos de países 

não membros da UE, incluindo os latino-americanos. Os requisitos de visto europeu 

para cidadãos latino-americanos são afetados por diversos fatores, incluindo questões 

de segurança, cooperação internacional e direitos humanos. A política de vistos da 

UE tem sido cada vez mais influenciada por preocupações relacionadas à segurança, 

levando à adoção de medidas como acordos de facilitação de vistos e acordos de 

readmissão (Trauner & Kruse, 2008). Além disso, as políticas de asilo e refúgio na UE 

também são afetadas pelo Acordo de Schengen e suas implicações (Papastavridis, 

2010).   

No contexto do Direito Internacional Público, o Acordo de Schengen também 

representa um exemplo de cooperação multilateral em questões de migração e 

fronteiras (Den Boer, 2006). Isso tem implicações para a soberania dos Estados e 

para a proteção dos direitos humanos dos cidadãos latino-americanos que buscam 

entrar no espaço Schengen (Carrera, 2005).   

É importante ressaltar que os requisitos de visto europeu para cidadãos latino-

americanos não são uniformes entre todos os países signatários do Acordo de 

Schengen. Diferentes Estados-membros podem ter critérios e processos específicos 

para a concessão de vistos (Guild, 2001). Isso pode criar desafios para os cidadãos 

latino-americanos que buscam navegar no complexo sistema de vistos da UE.   

 
1 A AMPLIAÇÃO DO ACORDO DE SCHENGEN PARA PAÍSES LATINO-

AMERICANOS: UMA PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO GLOBAL 

 

O Acordo de Schengen, originalmente firmado em 1985 e implementado em 

1995, trouxe inovações significativas no cenário internacional, criando uma zona de 

livre circulação entre os países signatários na Europa. Esta proposta revolucionária 

eliminou controles fronteiriços internos, permitindo a circulação de pessoas sem a 

necessidade de visto ou passaporte dentro da área de Schengen. O resultado deste 

acordo é uma integração mais profunda entre os países membros, promovendo maior 

cooperação, intercâmbio cultural, econômico e social. 

 
A migração tem sido uma coragem da história humana desde o início 
da civilização. É o desafio deste século. Vinte e um milhões de 
refugiados, três vezes mais pessoas deslocadas internamente e 250 
milhões de migrantes em todo o mundo, representam uma crise de 
solidariedade, não uma crise de números. – António Guterres, 
Secretário-Geral da ONU, 2017. 

 
A ideia de expandir o conceito do Acordo de Schengen a nível global, incluindo 
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os países latino-americanos, é ousada, mas não inédita. A livre circulação de pessoas 

tem sido um tema de debate em várias instâncias internacionais e tem sido defendida 

por muitos como uma forma de promover maior igualdade, cooperação e 

desenvolvimento. 

O livro "The Rights of Refugees under International Law" (Os Direitos dos 

Refugiados no âmbito do Direito Internacional), de James C. Hathaway (2005), oferece 

uma análise abrangente e detalhada dos direitos dos refugiados, incluindo os 

cidadãos latino-americanos que buscam visto europeu, no contexto do Direito 

Internacional Público.   

No contexto do Acordo de Schengen, a política de asilo e refúgio da União 

Europeia (UE) é afetada pelos requisitos e normas estabelecidos por instrumentos 

internacionais, como a Convenção das Nações Unidas Relativa ao Estatuto dos 

Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967 (Hathaway, 2005, p. 87). Esses 

instrumentos estabelecem princípios e normas fundamentais que regem a proteção 

dos refugiados, como o princípio de não devolução (non-refoulement), que proíbe o 

retorno forçado de refugiados a países onde correm risco de perseguição (Hathaway, 

2005, p. 185).  

A política de asilo e refúgio da UE também é afetada pelo Acordo de Schengen 

e suas implicações, levando a questões relacionadas aos direitos humanos e à 

soberania dos Estados (Papastavridis, 2010, p. 42). Segundo Hathaway (2005), os 

Estados-membros da UE devem garantir o respeito aos direitos dos refugiados e 

assegurar que suas políticas de asilo estejam em conformidade com as obrigações 

internacionais:   

As obrigações fundamentais de proteção dos refugiados pelos Estados 
estão consagradas no Direito Internacional Público (Hathaway, 2005, p. 
87).  

   
Os cidadãos latino-americanos que buscam visto europeu podem enfrentar 

desafios relacionados aos requisitos e critérios estabelecidos pelos Estados-membros 

do Acordo de Schengen. Hathaway (2005) destaca que a interpretação e aplicação 

desses critérios podem variar entre os Estados, o que pode levar a discrepâncias na 

proteção oferecida aos refugiados e na concessão de vistos:   

A falta de consistência na interpretação e aplicação das normas de 
proteção dos refugiados pelos Estados pode prejudicar a eficácia da 
proteção internacional (Hathaway, 2005, p. 132).  

   
A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, adotada em 1969 pelas 

Nações Unidas (United Nations, 1969), é um instrumento fundamental no Direito 

Internacional Público que estabelece as regras e princípios para a elaboração, 

interpretação e aplicação dos tratados entre os Estados.  



11 
 

   

 

De acordo com a Convenção de Viena, os tratados, como o Acordo de 

Schengen, devem ser interpretados de "boa-fé" e em conformidade com os "objetivos 

e propósitos" estabelecidos em seus respectivos textos (United Nations, 1969, art. 31). 

Isso significa que os Estados-membros do Acordo de Schengen devem levar em 

consideração as preocupações e interesses dos cidadãos latino-americanos ao 

estabelecerem os requisitos e critérios para a concessão de vistos europeus.  

O Sistema de Informação de Vistos (VIS) é uma iniciativa da Comissão 

Europeia que visa melhorar a eficiência e a segurança do processo de emissão de 

vistos para países do espaço Schengen (European Commission, 2018). O VIS é um 

sistema eletrônico centralizado que permite aos Estados-membros compartilhar 

informações sobre os requerentes de visto e as decisões de visto, facilitando a 

cooperação e a comunicação entre as autoridades responsáveis pela política de vistos 

(European Commission, 2018, p. 2).  

No contexto do seu TCC, o VIS é relevante para a análise dos requisitos de 

visto europeu para cidadãos latino-americanos, uma vez que o sistema busca 

harmonizar e padronizar os procedimentos de visto em toda a União Europeia 

(European Commission, 2018). Através do VIS, os Estados-membros do Acordo de 

Schengen podem coordenar suas políticas de vistos, garantindo um tratamento mais 

justo e consistente para os cidadãos latino-americanos que solicitam vistos europeus.  

Dessa forma, a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (United 

Nations, 1969) e o Sistema de Informação de Vistos (European Commission, 2018) 

são instrumentos importantes que afetam o processo de obtenção de visto europeu 

para cidadãos latino-americanos. Ao analisar esses instrumentos no contexto do 

Direito Internacional Público, é possível compreender melhor os desafios e 

implicações legais enfrentados pelos cidadãos latino-americanos em sua busca por 

vistos europeus. Neste sentido:   

  
um tratado deve ser interpretado de boa fé, de acordo com o sentido 
comum atribuído aos termos do tratado em seu contexto e à luz de seu 
objetivo e propósito (United Nations, 1969, art. 31).  

  

           Além disso, o VIS visa proporcionar "uma maior eficiência na cooperação entre 

os Estados-Membros da UE na área de vistos" (European Commission, 2018, p. 1), o 

que implica em uma abordagem mais integrada e unificada aos requisitos e 

procedimentos de visto para cidadãos latino-americanos. Ambos os instrumentos 

contribuem para a formação e implementação das políticas de visto europeu, o que 

impacta diretamente os cidadãos latino-americanos que buscam ingressar no espaço 

Schengen. 
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No estudo de Trauner e Kruse (2008), os autores abordam o papel dos Acordos 

de Facilitação de Vistos (VFAs) e dos Acordos de Readmissão (RAs) na 

implementação de uma nova abordagem de segurança da União Europeia (UE) em 

relação aos seus vizinhos, incluindo países latino-americanos. Essa análise é 

relevante para o tema do TCC "Direito Internacional Público: Análise dos Requisitos 

de Visto Europeu para Cidadãos Latino-Americanos", pois demonstra como esses 

acordos influenciam os requisitos e processos de visto na Europa.  

De acordo com Trauner e Kruse (2008), os VFAs e RAs têm sido instrumentos 

fundamentais na política de vistos da UE e representam uma abordagem mais flexível 

e cooperativa em comparação com as políticas de vistos tradicionais. Os VFAs têm 

como objetivo facilitar a emissão de vistos de curta duração para determinadas 

categorias de pessoas, como estudantes, pesquisadores e empresários. 

Simultaneamente, os RAs estabelecem procedimentos e prazos claros para a 

readmissão de pessoas que não têm o direito de permanecer no território do Estado-

Membro da UE (Trauner & Kruse, 2008, p. 6).  

A implementação desses acordos evidencia o compromisso da UE em 

equilibrar a facilitação da mobilidade legal e a segurança interna. Trauner e Kruse 

(2008) argumentam que, por meio desses acordos, a UE busca não apenas controlar 

a imigração irregular, mas também fortalecer a cooperação com países terceiros, 

incluindo nações latino-americanas, em questões relacionadas à migração e ao 

combate ao tráfico de seres humanos. Os autores afirmam que "a Comissão Europeia 

vê os acordos como um instrumento para combater a imigração ilegal, mas também 

para promover a mobilidade legal" (Trauner & Kruse, 2008, p. 7).  

A análise de Trauner e Kruse (2008) também destaca a importância de um 

diálogo contínuo entre os Estados latino-americanos e europeus para abordar 

questões migratórias e de vistos. Os autores ressaltam que a implementação eficaz 

dos VFAs e RAs depende da cooperação e coordenação entre os Estados e as 

instituições envolvidas, bem como do respeito aos princípios do Direito Internacional 

Público. No contexto da análise dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-

americanos, é fundamental considerar as fontes primárias do direito europeu, como a 

Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e os relatórios da 

Comissão Europeia sobre o funcionamento do Sistema de Informação sobre Vistos 

(VIS). A Diretiva 2004/38/CE estabelece o direito de livre circulação e residência dos 

cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-

Membros (Parlamento Europeu e Conselho, 2004). Essa diretiva destaca que "todos 

os cidadãos da União têm o direito de circular e permanecer livremente no território 

dos Estados-Membros" (Diretiva 2004/38/CE, Art. 3).  
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Os relatórios da Comissão Europeia sobre o funcionamento do VIS fornecem 

informações valiosas sobre as políticas de visto e os processos aplicáveis aos 

cidadãos de países terceiros, incluindo os latino-americanos. O relatório de 2014-

2015, por exemplo, descreve as estatísticas de aplicação e concessão de vistos, as 

melhorias no sistema e as questões pendentes a serem abordadas (Comissão 

Europeia, 2016). O relatório afirma que "O VIS tem desempenhado um papel 

fundamental na luta contra a fraude documental e de identidade, contribuindo assim 

para a segurança interna e a integridade do espaço Schengen" (Comissão Europeia, 

2016, p.4). No estudo de Trauner e Kruse (2008), é mencionado que os Acordos de 

Facilitação de Vistos (VFAs) e Acordos de Readmissão (RAs) têm um "papel 

fundamental na política de vistos da UE". Em consonância com esse tema, é relevante 

abordar o funcionamento do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) da União 

Europeia, conforme descrito nos relatórios da Comissão Europeia.  

O VIS é um sistema de informações que permite o compartilhamento de dados 

sobre vistos entre os Estados-Membros do espaço Schengen (Comissão Europeia, 

2016). Seu objetivo principal é  

  
melhorar a gestão das fronteiras externas do espaço Schengen e 
facilitar a cooperação consular entre os Estados-Membros (Comissão 
Europeia, 2016, p.4)  

  
Além disso, o sistema visa aprimorar a segurança e combater fraudes documentais e de 
identidade. A análise do relatório da Comissão Europeia sobre o funcionamento do VIS 
é essencial para compreender o impacto dessas políticas de vistos nos cidadãos latino-
americanos. O relatório de 2014-2015 apresenta informações detalhadas sobre a 
implementação e evolução do VIS, incluindo   
  

melhorias no sistema e desafios futuros a serem enfrentados 
(Comissão Europeia, 2016).  

   
A cooperação entre os Estados-Membros no âmbito do VIS é crucial para garantir 

uma abordagem eficaz e eficiente na concessão de vistos europeus. Para os cidadãos 
latino-americanos que buscam vistos europeus, o VIS oferece um marco regulatório que 
promove a eficiência e a transparência no processo de solicitação de vistos. No entanto, 
é importante salientar que:  
  

as políticas e práticas específicas de cada Estado-Membro podem 
afetar os requisitos de visto para cidadãos de países terceiros, incluindo 
os latino-americanos (Comissão Europeia, 2016).  
  

 

      O Regulamento (CE) Nº 810/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

conhecido como Código dos Vistos, é um instrumento legal importante no contexto do 

Direito Internacional Público e da análise dos requisitos de visto europeu para 

cidadãos latino-americanos (Parlamento Europeu e Conselho, 2009). Este código visa 
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harmonizar e simplificar as disposições relativas à emissão de vistos de curta duração 

para os Estados-Membros da União Europeia (UE) que fazem parte do espaço 

Schengen. O Código dos Vistos, no Regulamento (CE) Nº 810/2009, estabelece 

disposições relacionadas à taxa de visto, aos prazos de processamento e à validade 

dos vistos concedidos nos seguintes artigos:   

  
Artigo 23 – Taxa de Visto:  
   

1. Os requerentes devem pagar uma taxa de visto ao apresentar o 
pedido.  A taxa de visto é de 60 EUR. (…) A taxa de visto é cobrada 
pelo Estado-Membro responsável pela análise do pedido. 

  
Artigo 24 - Prazo de decisão:  

  
 1. As decisões sobre os pedidos de visto devem ser tomadas no prazo 
de 15 dias a contar da data de apresentação do pedido.  
   
Esse prazo pode ser prorrogado até um máximo de 30 dias úteis em 
casos específicos, especialmente quando for necessário um exame 
mais aprofundado do pedido.  
(...)  
A decisão sobre um pedido de visto apresentado por um requerente que 
seja alvo de uma notificação de recusa de visto no VIS deve ser tomada 
no prazo de 7 dias úteis.  
  

Artigo 26 - Validade territorial:  
  

1. O visto é válido para o território dos Estados-Membros aplicando 
integralmente as disposições do acervo de Schengen e para o território 
dos Estados-Membros que ainda não aplicam integralmente essas 
disposições.  
   
Sem prejuízo do disposto no n.º 1, um Estado-Membro pode decidir que 
um visto é válido apenas para o seu território. 

   
No que diz respeito aos cidadãos latino-americanos, o Código dos Vistos 

estabelece critérios específicos que devem ser cumpridos para a concessão de vistos 

de curta duração. Entre esses critérios, encontram-se a apresentação de documentos 

comprovativos de meios de subsistência, de alojamento e de viagem de retorno, além 

da demonstração do propósito da visita, como turismo, negócios ou visita familiar 

(Parlamento Europeu e Conselho, 2009, art. 14). O Código dos Vistos também 

estabelece disposições relativas à taxa de visto, aos prazos de processamento e à 

validade dos vistos concedidos (Parlamento Europeu e Conselho, 2009, arts. 23, 24 e 

26).  

É importante salientar que, embora o Código dos Vistos forneça um quadro 

comum para a emissão de vistos Schengen, as autoridades consulares dos Estados-

Membros podem, em casos específicos, aplicar critérios adicionais e exigir 

documentos adicionais de acordo com a legislação nacional e as circunstâncias 
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específicas do solicitante. Ao analisar os requisitos de visto europeu para cidadãos 

latino-americanos, é importante considerar os principais tipos de visto e seus 

requisitos específicos. Esses vistos podem ser classificados com base no propósito 

da visita, como turismo, estudo, trabalho, entre outros. Visto de turismo, esse visto é 

destinado a pessoas que desejam visitar os países europeus para fins turísticos, como 

passeios, visitas a amigos ou familiares e atividades culturais.  

Os requisitos geralmente incluem a comprovação de meios financeiros 

suficientes para cobrir a estadia, seguro de saúde internacional, reserva de hotel ou 

carta-convite de um anfitrião, passagem aérea de ida e volta e um itinerário detalhado 

da viagem. Visto de estudo, os vistos de estudo são concedidos a estudantes que 

pretendem realizar um curso ou programa acadêmico em um país europeu.  

Os requisitos podem incluir a apresentação de uma carta de aceitação de uma 

instituição educacional, comprovação de recursos financeiros para custear a estadia 

e os estudos, seguro de saúde e, em alguns casos, certificado de proficiência no 

idioma do país de destino. Visto de trabalho, os vistos de trabalho são concedidos aos 

indivíduos que pretendem trabalhar temporariamente ou permanentemente em um 

país europeu. Os requisitos variam conforme o tipo de emprego e a duração do 

contrato, mas geralmente incluem uma oferta de trabalho de um empregador local, 

comprovação de qualificações profissionais e, às vezes, a aprovação das autoridades 

de imigração do país de destino. Outros tipos de visto, há também outros tipos de 

visto, como vistos de reunião familiar, para empreendedores, artistas, pesquisadores 

e outros profissionais específicos. Cada categoria tem seus próprios requisitos e 

critérios de elegibilidade, conforme estabelecido pelas leis e regulamentos de cada 

país europeu.  

Cabe ressaltar que os requisitos de visto podem variar de acordo com o país 

de destino, a nacionalidade do solicitante e a duração da estadia. Portanto, é 

fundamental que os cidadãos latino-americanos que buscam visto europeu estejam 

cientes das normas e regulamentos aplicáveis ao seu caso específico, conforme 

estabelecido no Código dos Vistos (Parlamento Europeu e Conselho, 2009) e outras 

fontes legais relevantes. O impacto das políticas de Schengen na mobilidade dos 

cidadãos latino-americanos pode ser analisado à luz dos diferentes tipos de visto e 

seus requisitos específicos, conforme mencionado anteriormente. A área de 

Schengen, composta por 26 países europeus que aboliram o controle de passaportes 

e outros controles de fronteira em suas fronteiras comuns, oferece oportunidades e 

desafios para os cidadãos latino-americanos que desejam viajar, estudar ou trabalhar 

na Europa.  

A política de vistos da área de Schengen é regida pelo Código dos Vistos 
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(Parlamento Europeu e Conselho, 2009), que estabelece os requisitos e 

procedimentos para a emissão de vistos de curta duração, conhecidos como vistos 

Schengen. Esses vistos permitem aos titulares viajar livremente dentro da área de 

Schengen por até 90 dias dentro de um período de 180 dias.  

Para os cidadãos latino-americanos, a área de Schengen e suas políticas de 

visto podem facilitar a mobilidade e a cooperação entre as regiões da América Latina 

e Europa. Por exemplo, vários países latino-americanos, como Argentina, Brasil, 

Chile, México e Uruguai, têm acordos de isenção de visto com a área de Schengen 

para estadias de curta duração com fins turísticos, o que permite que seus cidadãos 

viajem sem a necessidade de obter um visto.  

A Convenção de Dublin, assinada em 1990, e o subsequente Regulamento 

Dublin III (604/2013) são instrumentos cruciais no âmbito das políticas migratórias e 

de asilo na União Europeia, os quais também afetam os requisitos de visto para 

cidadãos latino-americanos. 

A Convenção de Dublin estabeleceu os critérios e mecanismos para determinar 

qual Estado-Membro da União Europeia seria responsável por analisar um pedido de 

asilo apresentado por um solicitante em um dos Estados-Membros. O objetivo da 

Convenção era: 

garantir que apenas um Estado-Membro seja responsável por analisar 
um pedido de asilo (Convenção de Dublin, 1990, preâmbulo).  

 
A Convenção visava, assim, garantir a eficiência no processamento dos 

pedidos de asilo, evitar a apresentação múltipla de pedidos e prevenir que os 

solicitantes de asilo ficassem em situação de limbo jurídico. Em 2013, a Convenção 

de Dublin foi substituída pelo Regulamento Dublin III, que introduziu melhorias no 

sistema e reforçou os direitos dos solicitantes de asilo. O Regulamento Dublin III 

manteve os princípios básicos da Convenção de Dublin, como  

a necessidade de proteger os direitos fundamentais dos requerentes 
(Parlamento Europeu e Conselho, 2013, considerando 13),  

 
mas incluiu novas disposições para garantir um tratamento mais humano e eficiente 

dos pedidos de asilo. 

No contexto da análise dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-

americanos, é importante compreender o papel da Convenção de Dublin e do 

Regulamento Dublin III, pois estes instrumentos legais afetam o tratamento dos 

pedidos de asilo e a mobilidade dos solicitantes de asilo na área de Schengen. Assim, 

os cidadãos latino-americanos que buscam proteção internacional na Europa devem 

estar cientes das implicações desses instrumentos no Direito Internacional Público e 

em seus próprios direitos e obrigações como solicitantes de asilo. Como destaca o 
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Regulamento Dublin III   

  
a presente regulamentação deve ser aplicada de acordo com os 
princípios consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (Parlamento Europeu e Conselho, 2013, considerando 1).   

  
No entanto, cidadãos latino-americanos que desejam estudar, trabalhar ou 

permanecer na área de Schengen por mais de 90 dias devem solicitar vistos nacionais 

específicos, de acordo com os requisitos estabelecidos pelos países de destino. Esses 

requisitos, como visto anteriormente, podem variar de acordo com o propósito da visita 

e o país de destino e, às vezes, podem ser complexos e demorados. A relação entre 

a Convenção de Dublin, o Regulamento Dublin III e o Acordo de Schengen é estreita, 

uma vez que os três instrumentos legais buscam regular a circulação de pessoas no 

espaço europeu, incluindo cidadãos latino-americanos que solicitam visto europeu.  

O Acordo de Schengen, como mencionado anteriormente, visa promover a livre 

circulação de pessoas dentro da área de Schengen, eliminando os controles 

fronteiriços internos e estabelecendo regras comuns para os controles nas fronteiras 

externas. O Acordo de Schengen também tem implicações para a política de asilo da 

União Europeia, na medida em que estabelece critérios para a concessão de vistos e 

a admissão de nacionais de países terceiros, incluindo solicitantes de asilo. "Direito à 

Diferença - Aspectos Institucionais e Instrumentais de Proteção às Minorias e Grupos 

Vulneráveis" da Professora Liliana Lyra Jubilut traz luz a questão das minorias e 

grupos vulneráveis, notadamente quanto à proteção e garantia de direitos.  

A perspectiva apresentada por Jubilut sobre o direito à diferença e sobre como 

as instituições e políticas nacionais e internacionais lidam com questões relacionadas 

às minorias e grupos vulneráveis, como migrantes e refugiados, é de relevante 

importância para esta análise dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-

americanos (Jubilut, 2014). 

No contexto do Acordo de Schengen, da Convenção de Dublin e do 

Regulamento Dublin III, a obra de Jubilut oferece insights preciosos para garantir que 

esses indivíduos, que frequentemente se encontram em situações de vulnerabilidade, 

sejam tratados de forma justa e de acordo com seus direitos fundamentais. Como 

mencionado no Regulamento Dublin III.  

 
Os Estados-Membros devem ter a capacidade de determinar 
rapidamente o Estado-Membro responsável, a fim de garantir que os 
requerentes de proteção internacional tenham acesso rápido, justo e 
eficaz aos procedimentos de asilo (Parlamento Europeu e Conselho, 
2013, considerando 8). 

  
A ênfase de Jubilut no respeito à diversidade e à singularidade dos indivíduos 

e grupos é vital para compreender e avaliar as políticas de imigração e os requisitos 
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de visto, particularmente aqueles aplicados pela União Europeia. Ela destaca que os 

procedimentos e critérios de concessão de vistos devem ser aplicados de maneira 

não discriminatória, levando em conta as circunstâncias particulares dos solicitantes, 

respeitando sua dignidade e direitos humanos (Jubilut, 2014). 

O trabalho de Jubilut ainda enfatiza a necessidade de políticas e práticas 

inclusivas que garantam que todos os indivíduos, independentemente de sua origem, 

etnia, gênero, orientação sexual ou qualquer outro aspecto de sua identidade, tenham 

acesso igualitário a direitos e oportunidades. Esta perspectiva é fundamental para 

analisar e avaliar os requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos, pois 

evidencia a importância de abordagens inclusivas e justas em políticas de imigração 

(Jubilut, 2014). 

Em síntese, a obra de Jubilut, o Acordo de Schengen, a Convenção de Dublin 

e o Regulamento Dublin III interagem para influenciar a política de vistos e asilo da 

UE e o impacto sobre os cidadãos latino-americanos que buscam ingressar e 

permanecer no território europeu. A familiaridade com esses instrumentos e a visão 

inclusiva e diversificada de Jubilut são essenciais para garantir o respeito aos direitos 

dos solicitantes latino-americanos e a observância das normas internacionais e 

europeias. 

Revisão bibliográfica e documental: O estudo se baseia em uma revisão 

abrangente da literatura acadêmica e de fontes primárias, como tratados, convenções 

e regulamentos internacionais, relacionados ao Direito Internacional Público, políticas 

de vistos e migração, e ao Acordo de Schengen. Também serão consultados artigos 

acadêmicos, livros, relatórios e estatísticas oficiais relevantes para o tema. A revisão 

bibliográfica permite identificar os principais conceitos, teorias e debates que norteiam 

o estudo dos requisitos de visto europeu para cidadãos latino-americanos e fornece o 

arcabouço teórico necessário para a análise do tema. Análise comparativa, a pesquisa 

envolve a comparação dos requisitos de visto para diferentes países europeus e das 

políticas migratórias existentes entre os países latino-americanos. A análise 

comparativa permite identificar padrões, tendências e variações nas políticas 

migratórias europeias, bem como avaliar a eficácia e equidade dessas políticas em 

relação aos cidadãos latino-americanos.  

Abordagem qualitativa, o trabalho adota uma abordagem qualitativa para 

examinar e discutir os desafios enfrentados pelos cidadãos latino-americanos no 

processo de obtenção de vistos europeus, assim como para explorar possíveis 

soluções e melhorias na política de vistos europeia. A abordagem qualitativa permite 

uma análise aprofundada das questões legais, políticas e sociais envolvidas no tema 

e fornece insights valiosos para a compreensão das experiências e perspectivas dos 
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atores envolvidos. 

À medida que exploramos a tapeçaria complexa das relações internacionais e 

a interconexão de sistemas como o Acordo de Schengen e os esforços de integração 

regional, um ator se destaca pelo seu papel humanitário e imparcial: a Cruz Vermelha. 

Esta venerável instituição tem sido, ao longo de sua história, um pilar de assistência 

e proteção nos momentos mais turbulentos da humanidade. Desde conflitos armados 

até desastres naturais, a Cruz Vermelha permanece um símbolo resplandecente de 

esperança e solidariedade. 

No contexto da cooperação internacional, a Cruz Vermelha não apenas 

representa um agente de assistência humanitária, mas também um facilitador de 

diálogo e entendimento entre nações. Seu trabalho transcende fronteiras políticas e 

ideológicas, reunindo comunidades e nações sob o estandarte comum da humanidade 

e do bem-estar coletivo. Ao fazermos uma análise robusta da Cruz Vermelha no 

capítulo três, desvendamos as múltiplas facetas desta organização e como sua 

presença e práticas influenciam a política, o direito internacional e, mais amplamente, 

as relações entre blocos econômicos e sociedades diversas. 

Com base na sua longa história de serviço incondicional, a Cruz Vermelha tem 

sido um ator-chave na implementação de iniciativas de cooperação, desenvolvendo 

programas que abordam desde a preparação para emergências até a recuperação 

pós-crise. Seu compromisso com os princípios de humanidade, imparcialidade, 

neutralidade, independência, voluntariado, unidade e universalidade são mais do que 

diretrizes operacionais; são a pedra angular para a construção de um mundo mais 

pacífico e resiliente. 

Ao abrirmos o diálogo sobre a Cruz Vermelha nesta introdução, estabelecemos 

o terreno para entender sua influência indelével não só no contexto humanitário, mas 

também como um agente catalisador para o fortalecimento das relações 

internacionais. Ao longo deste trabalho, ao analisarmos as dinâmicas entre a União 

Europeia, o Mercosul e o Espaço Schengen, enfatizaremos como a Cruz Vermelha 

pode servir como modelo para uma cooperação efetiva, baseada no respeito mútuo e 

na solidariedade. Através deste prisma, poderemos vislumbrar o potencial para uma 

comunidade internacional mais integrada e humanitária, inspirada pelos princípios e 

ações dessa organização emblemática. 

Ao adotar essa metodologia, o trabalho busca responder às perguntas de 

pesquisa e atingir os objetivos específicos propostos, contribuindo para um maior 

entendimento dos aspectos legais e práticos envolvidos na obtenção de vistos 

europeus por cidadãos latino-americanos e oferecendo subsídios para a discussão 

sobre a efetividade e equidade das políticas migratórias no contexto do Direito 
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Internacional Público. 

À medida que adentramos os corredores da história e examinamos as 

estruturas que moldam a dinâmica global, a Legião Estrangeira Francesa emerge 

como um fenômeno notável e digno de atenção neste trabalho acadêmico. A 

introdução desta instituição singular na tapeçaria da política internacional é propícia, 

visto que ela encapsula as complexidades e os paradoxos do mundo contemporâneo, 

ao mesmo tempo que oferece uma lente através da qual podemos observar os 

princípios de cooperação e solidariedade internacional. 

Fundada em 1831, a Legião Estrangeira foi concebida como uma unidade 

militar composta por soldados estrangeiros dispostos a servir sob a bandeira francesa. 

No entanto, sua identidade transcende o aspecto militar; ela é uma entidade que se 

distingue pela sua heterogeneidade cultural e pelo compromisso com valores 

universais. A presença desta força militar na introdução de um estudo tão abrangente 

não é mera coincidência, mas uma escolha deliberada que reflete o seu papel como 

uma metáfora viva de integração e de altruísmo. 

Ao longo dos capítulos seguintes, vamos explorar como a Legião Estrangeira, 

com seu ethos baseado na lealdade, honra e fraternidade, preconiza uma existência 

onde a diversidade é a norma e a unidade um objetivo alcançável. Ela oferece uma 

visão prática de como indivíduos de diferentes origens podem unir-se sob um conjunto 

comum de ideais, trabalhando harmoniosamente em direção a um propósito que 

transcende as fronteiras nacionais e as afiliações étnicas. 

Este trabalho vai considerar a Legião não apenas como uma força de combate, 

mas como uma instituição que contribui para a estabilidade e a paz global. Ela atua 

em missões de manutenção da paz e empreendimentos humanitários, posicionando-

se como um instrumento de diplomacia e de intervenção humanitária. Através do 

prisma da Legião Estrangeira, abordaremos a convergência entre o militar, o político 

e o social, e como essa confluência pode ser direcionada para o fortalecimento das 

relações internacionais e para a construção de um futuro mais cooperativo e solidário. 

À medida que esta introdução desenha o contorno da Legião Estrangeira no 

contexto internacional, ela estabelece o terreno para uma discussão profunda sobre 

seu papel na promoção de uma cidadania global que valoriza o serviço, a 

solidariedade e o compromisso com o bem coletivo. Ao integrar a Legião neste estudo, 

nos propomos a desvelar as múltiplas camadas de sua influência e a extrair lições 

valiosas que possam iluminar o caminho para um mundo mais cooperativo e menos 

dividido. 

 
1.2 O CONCEITO DE LIVRE CIRCULAÇÃO NO DIREITO INTERNACIONAL 
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O direito internacional, através de convenções, tratados e outros instrumentos 

legais, tem promovido ao longo dos anos a noção de livre circulação. A liberdade de 

movimento é vista não apenas como um direito humano, mas também como um 

instrumento de integração e cooperação entre os Estados. Neste sentido, a livre 

circulação de pessoas pode: Promover a Integração Econômica: A mobilidade da 

força de trabalho pode resultar em maior crescimento econômico, distribuição mais 

eficiente de recursos e aumento da competitividade global. Desenvolvimento Cultural 

e Social: O intercâmbio de culturas promove a diversidade, a aprendizagem mútua e 

a compreensão intercultural. Reforço dos Direitos Humanos: Garantir a liberdade de 

movimento pode ajudar a proteger os direitos humanos, oferecendo a indivíduos a 

opção de se deslocar de áreas de conflito ou perseguição. 

A livre circulação de pessoas representa uma das facetas mais tangíveis e 

significativas da globalização. Embora as mercadorias, o capital e as informações 

fluam com crescente rapidez entre as fronteiras, o movimento de pessoas 

frequentemente enfrenta barreiras que refletem as complexidades geopolíticas, 

sociais e econômicas da atualidade. 

 
A mobilidade internacional pode ser uma força poderosa para o 
desenvolvimento... ampliando as oportunidades e os direitos para 
milhões. – Banco Mundial, Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial, 
2009. 

 
União Europeia (UE): A experiência da UE é um exemplo de livre circulação 

bem-sucedida. Com a implementação do Acordo de Schengen, cidadãos dos países 

membros podem se deslocar, residir, estudar e trabalhar em qualquer outro Estado 

membro. Este acordo tem beneficiado as economias dos países membros, com um 

aumento na movimentação de trabalhadores especializados e estudantes, 

dinamizando assim o mercado de trabalho e a academia. Comunidade Econômica dos 

Estados da África Ocidental (CEDEAO): Esta comunidade, que compreende 15 países 

da África Ocidental, tem promovido a livre circulação de pessoas desde os anos 70. 

Esta iniciativa tem auxiliado no desenvolvimento econômico da região, incentivando o 

comércio intra-regional e a movimentação de mão-de-obra. Acordo Trans-Tasman: 

Este acordo entre a Austrália e a Nova Zelândia permite a cidadãos de ambos os 

países viverem, trabalharem e estudarem no país vizinho. Estes países têm se 

beneficiado da troca de expertise e da mobilidade de sua força de trabalho. 

 
1.2.1 DINAMIZAÇÃO ECONÔMICA E FLUXO DE TALENTOS 

 
A liberdade de movimentação desempenha um papel crucial na dinamização 
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econômica dos Estados. A capacidade de os trabalhadores se mudarem livremente 

para onde sua expertise é mais necessária otimiza a distribuição global de talentos. 

Países com escassez de mão de obra em setores específicos podem se beneficiar da 

imigração, enquanto aqueles com excesso de mão de obra podem ver uma redução 

nas taxas de desemprego. 

Além disso, a circulação de estudantes internacionais, pesquisadores e 

profissionais especializados promove a inovação e a troca de conhecimentos. Esta 

mobilidade acadêmica e profissional é uma das maiores vantagens da livre circulação, 

permitindo que universidades e instituições se beneficiem da diversidade e das 

incorporações. 

 

O Contexto Macroeconômico da livre circulação de pessoas em um espaço 

geográfico compartilhado é uma das principais forças motrizes por trás do crescimento 

econômico sustentável. Ao proporcionar um fluxo contínuo de talentos, competências 

e conhecimentos, os países podem ajustar-se de forma mais eficaz às demandas do 

mercado global. Esta dinâmica se manifesta de várias maneiras. Reconfiguração dos 

Mercados de Trabalho, a mobilidade da mão de obra permite que países com excesso 

de trabalhadores em certos setores enviem esses trabalhadores para regiões com 

escassez nesses mesmos setores. Isso não apenas alivia o desemprego nos países 

de origem, mas também preenche lacunas nos países de destino, garantindo que 

setores cruciais continuem operando de maneira eficiente.  

Criação de Novos Mercados: A entrada de trabalhadores estrangeiros pode 

estimular a demanda por produtos e serviços específicos. Por exemplo, trabalhadores 

de um país podem trazer consigo a demanda por alimentos, produtos culturais ou 

serviços específicos de sua região de origem, criando novas oportunidades de 

negócios. Mobilidade Acadêmica e Transferência de Conhecimento, o mundo 

acadêmico, em particular, floresce com a livre circulação. A diversidade nas 

instituições de ensino superior é mais do que uma palavra da moda; é uma 

necessidade prática. Eis porquê; Diversidade de Perspectivas, estudantes e 

pesquisadores internacionais trazem consigo abordagens únicas e perspectivas que 

podem enriquecer o ambiente acadêmico. Isso resulta em debates mais profundos, 

pesquisa mais diversificada e soluções mais inovadoras para problemas globais. 

Redes de Colaboração, a livre circulação promove parcerias acadêmicas e 

profissionais. Pesquisadores de diferentes países podem colaborar mais facilmente, 

levando à formação de redes de pesquisa transnacionais. Estas redes podem acelerar 

descobertas em áreas como medicina, tecnologia e ciências sociais. Capacitação 

Global: A circulação de estudantes e acadêmicos resulta em uma força de trabalho 
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globalmente educada. Estudantes que estudam no exterior geralmente retornam ao 

seu país de origem com habilidades, conhecimentos e perspectivas ampliadas, 

beneficiando tanto sua pátria quanto o país anfitrião. O fluxo de profissionais 

especializados, muitas vezes chamado de "fuga de cérebros", pode ser visto tanto 

como uma vantagem quanto como um desafio.  

Por um lado, os países de origem perdem profissionais treinados e educados; 

por outro lado, a diáspora pode contribuir significativamente para o desenvolvimento 

do país de origem através de remessas, investimentos e transferência de know-how. 

Hubs Globais de Inovação, cidades como Silicon Valley nos EUA e Bangalore na Índia 

se tornaram centros globais de inovação graças ao fluxo de profissionais 

especializados de todo o mundo. Estes hubs atraem talento global, promovendo 

inovação e desenvolvimento tecnológico acelerado. Desenvolvimento sustentável, a 

transferência de conhecimento técnico e especializado de profissionais que trabalham 

no exterior para seus países de origem pode ser uma fonte vital de desenvolvimento 

sustentável. Por exemplo, profissionais treinados no exterior em energia renovável ou 

gestão de recursos hídricos podem aplicar seus conhecimentos em projetos em seu 

país de origem. 

Ao considerar todas essas dimensões, fica claro que a livre circulação tem o 

poder de dinamizar economias, enriquecer o ambiente acadêmico e promover a 

inovação global. A questão central não é se a mobilidade humana deve ser 

incentivada, mas como fazer isso de forma eficaz e justa para todos os envolvidos. 

 
1.3.1 PROMOÇÃO DA IGUALDADE GLOBAL 

 
Conceituação da Igualdade Global: Antes de explorar como a integração pode 

promover a igualdade global, é vital entender o que essa igualdade implica. A 

igualdade global não significa que todos os países devam ter economias idênticas ou 

padrões de vida uniformes. Em vez disso, refere-se a um mundo onde as 

oportunidades não são limitadas pela geografia e onde as disparidades extremas não 

são perpetuadas por sistemas econômicos e políticos estruturados injustamente. 

As nações prosperam quando são capazes de aceitar e assimilar partes 
de culturas estrangeiras sem medo de perder sua identidade. A 
mobilidade humana pode, assim, ser uma grande bênção para a 
humanidade se for administrada corretamente. – Kofi Annan, Sétimo 
Secretário-Geral da ONU, 2006. 
 

 
Justiça no Comércio, acordos comerciais equilibrados são a base para relações 

internacionais benéficas. O conceito de comércio equitativo ressalta que todos os 

envolvidos na cadeia produtiva devem ser tratados com justiça, desde os agricultores 
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até os consumidores. Desenvolvimento de Indústrias locais, com a abertura de 

mercados, indústrias locais podem florescer ao ter acesso a um mercado consumidor 

mais amplo, incentivando a produção local e, por sua vez, beneficiando a economia 

nacional. Transferência de Tecnologia e Know-how. Inovações sustentáveis, países 

desenvolvidos frequentemente lideram em inovações sustentáveis. A integração pode 

permitir que essas inovações sejam compartilhadas, promovendo práticas mais 

sustentáveis em escala global.  

Formação e treinamento, além de simplesmente transferir tecnologia, é vital 

que haja programas de treinamento em prática para garantir que os países receptores 

possam utilizar, adaptar e eventualmente inovar por conta própria. Integração 

regional, a integração pode promover projetos de infraestrutura que conectam 

diferentes países, facilitando o comércio e o trânsito de pessoas. Economias de 

escala, projetos conjuntos podem se beneficiar de economias de escala, tornando-se 

mais rentáveis e viáveis do que se fossem conduzidos por um único país. Bolsas de 

Estudo e Parcerias. Instituições educacionais em países desenvolvidos podem 

estabelecer parcerias com instituições em nações em desenvolvimento, 

proporcionando bolsas de estudo, programas de treinamento e oportunidades de 

pesquisa conjunta. Retorno de Investimento.  

O retorno desses estudantes ao seu país de origem, equipados com novos 

conhecimentos e habilidades, pode ser visto como um investimento a longo prazo para 

o desenvolvimento contínuo do país. A diplomacia é uma ferramenta crucial na gestão 

de relações internacionais. Mais do que apenas estabelecer tratados e acordos, a 

verdadeira essência da diplomacia reside na construção de confiança, entendimento 

e cooperação. 

 
1.3.2 A UNIÃO EUROPEIA 

 
A formação da UE foi motivada pelo desejo de prevenir futuros conflitos na 

Europa. Esta integração profunda, que começou no pós-guerra, tornou-se um modelo 

mundial de cooperação regional. A paz através da integração, do simples fato de que 

países outrora em conflito agora trabalham juntos em um projeto unificado destaca o 

poder da integração em promover a paz. ASEAN Cooperação Regional. Além de 

promover a integração econômica, a ASEAN tem um papel significativo na mediação 

de disputas regionais e na promoção da cooperação em questões de segurança. 

A ASEAN não se concentra apenas em questões econômicas ou políticas; 

também promove a cultura e a identidade do sudeste asiático. Iniciativa Belt and Road 

da China, além da economia, enquanto muitos veem esta iniciativa principalmente 

como um projeto econômico, seus impactos diplomáticos não podem ser 
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subestimados. Ela simboliza a crescente influência da China e sua disposição em 

construir parcerias em termos mutuamente benéficos. Desafios e Críticas, a iniciativa 

também enfrenta críticas, particularmente em relação à "diplomacia da dívida". Isso 

destaca a importância de garantir que os esforços de integração sejam equilibrados e 

justos. Tratado de Tlatelolco, zonas livres de armas nucleares: A criação de zonas 

livres de armas nucleares em diferentes regiões é uma ferramenta poderosa de 

diplomacia, promovendo a paz e a segurança regional.  

Modelo para Outras Regiões: O sucesso do Tratado de Tlatelolco serve como 

modelo para outras regiões, demonstrando que a cooperação regional pode superar 

tensões e promover objetivos comuns de paz. O Tratado de Tlatelolco, oficialmente 

denominado "Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no 

Caribe", foi um marco na história da não proliferação nuclear. Assinado em 1967 na 

Cidade do México, no bairro de Tlatelolco, o tratado estabeleceu a América Latina e o 

Caribe como uma zona livre de armas nucleares. Abaixo, detalhamos suas origens, 

objetivos e impactos. Zona Livre de Armas Nucleares, O Tratado de Tlatelolco foi o 

primeiro acordo que estabeleceu uma região densamente povoada como uma zona 

livre de armas nucleares.  

Isso se tornou um modelo para outras regiões, como a África, o Sudeste 

Asiático e o Pacífico Sul. Aumento da Segurança Regional, ao se comprometerem a 

não buscar armas nucleares, os países da América Latina e do Caribe contribuíram 

para a estabilidade e segurança regionais, garantindo que conflitos locais ou regionais 

não levassem a um confronto nuclear. Fortalecimento do Regime de Não Proliferação 

Nuclear, o tratado reforçou o regime global de não proliferação, dando impulso ao 

Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), que entrou em vigor em 

1970. 

A Diplomacia regional e o tratado de Tlatelolco é um exemplo de como a 

diplomacia pode superar desafios globais e estabelecer normas e práticas que 

beneficiem a paz e a segurança em uma determinada região. Expandir o Acordo de 

Schengen para além das fronteiras europeias, especialmente abrangendo países da 

América Latina, pode trazer benefícios consideráveis. A seguir, apresentamos 

argumentos que são sustentados não apenas por considerações teóricas, mas 

também por literatura especializada e fontes regulamentares. 

 

1.4. PROMOÇÃO DA IGUALDADE GLOBAL 
 

Diminuição das Disparidades Econômicas. Conforme abordado por De 

Guchteneire e Pécoud (2006), a livre circulação de pessoas pode ser uma poderosa 

ferramenta para nivelar as disparidades econômicas. Uma maior inclusão dos países 
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latino-americanos na esfera europeia poderia, de forma significativa, impulsionar seus 

setores econômicos, estimulando o crescimento e uma distribuição mais equitativa da 

riqueza. Acesso a Oportunidades, como enfatizado por Moffett (2010), o Acordo de 

Schengen proporcionou uma série de oportunidades educacionais, de emprego e 

culturais para os cidadãos dos Estados membros. Expandir essas oportunidades para 

os latino-americanos reforçaria a perspectiva de que a mobilidade pode ser um 

catalisador para o desenvolvimento sustentável. 

 

1.4.1 ESTREITAMENTO DE LAÇOS DIPLOMÁTICOS 

 
Aprofundamento das Relações Diplomáticas Através da Cooperação Regional 

A história e a evolução do Acordo de Schengen, disponível em detalhes no site oficial 

do Espaço Schengen, demonstram a capacidade da cooperação regional de 

transformar o relacionamento entre Estados. Ao considerar a extensão deste acordo 

às nações da América Latina, surge a perspectiva de intensificar e enriquecer os laços 

diplomáticos já estabelecidos. Esta sinergia poderia catalisar novos patamares de 

entendimento e ação conjunta entre os dois continentes. 

Colaboração para Superar Desafios Globais Conforme enfatizado por 

entidades como a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e o Alto 

Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), a colaboração 

internacional é indispensável para enfrentar desafios de magnitude global, como a 

migração e a crise dos refugiados. Expandir o Acordo de Schengen, incorporando 

parceiros latino-americanos, poderia oferecer uma plataforma mais robusta e 

coordenada para atender a essas questões, promovendo uma gestão de fronteiras 

mais eficiente e uma resposta humanitária mais ágil e solidária. 

Fortalecimento da Voz Coletiva em Fóruns Internacionais Ao compartilhar 

princípios e objetivos comuns, uma União Europeia ampliada e uma América Latina 

integrada ao Acordo de Schengen poderiam apresentar uma frente unida em fóruns 

internacionais. Tal alinhamento estratégico ampliaria sua influência e capacidade de 

advogar por políticas que reflitam seus interesses e valores compartilhados. 

Construindo um Futuro Diplomático Integrado O estreitamento dos laços 

diplomáticos por meio da expansão do Acordo de Schengen é uma perspectiva 

promissora que sinaliza um caminho para uma cooperação mais estreita e efetiva 

entre a União Europeia e a América Latina. Assim, ao desenvolver esta parceria 

transatlântica, é possível não apenas fortalecer as relações existentes, mas também 

criar um bloco diplomático mais resiliente e influente no cenário global. 
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1.4.2 DINAMIZAÇÃO ECONÔMICA E BENEFÍCIOS MÚTUOS E REFORÇO DA 

POSIÇÃO GLOBAL DA UNIÃO EUROPEIA 

 
Aumento do turismo, refletindo sobre o Código dos Vistos estabelecido pelo 

Regulamento (CE) Nº 810/2009, a facilidade de movimentação tem um impacto 

significativo sobre o turismo. Expandir este regulamento para incluir países latino-

americanos aumentaria potencialmente o fluxo turístico, beneficiando ambos os lados. 

Fluxo de Talentos e Inovação: A importância da mobilidade dos talentos para a 

inovação foi abordada em detalhes por autores como Koser (2007). A integração mais 

ampla da América Latina poderia levar a uma troca mais rica de especialidades e 

expertise. Enriquecimento cultural, a diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu 

realça o direito de livre circulação e residência dos cidadãos da UE. Expandir essa 

diretriz para incluir cidadãos latino-americanos levaria a uma troca cultural mais rica, 

beneficiando todas as partes envolvidas.  

Educação globalizada como Malanczuk (1997) observou, o cenário 

internacional está em constante evolução. Uma base de estudantes diversificada, 

potencializada por uma expansão do Acordo de Schengen, poderia preparar os 

cidadãos de amanhã para esse cenário globalizado. 

Projeção de Soft Power: Manners (2002) abordou o conceito de "Normative 

Power Europe", destacando a influência da UE além de suas fronteiras. A expansão 

do Acordo de Schengen para a América Latina poderia servir como uma ferramenta 

adicional para amplificar esse soft power. Fortalecimento Econômico, a integração 

econômica, como detalhado por Cassarino (2014), tem potencial para consolidar a 

posição da UE no cenário mundial, tornando o bloco mais resiliente e influente. 

 

1.5 CONSIDERAÇÕES DE SEGURANÇA AMPLIADAS 

 
O compromisso com a segurança é um pilar essencial do Acordo de Schengen, 

e essa ênfase torna-se ainda mais crucial ao se contemplar a expansão do acordo 

para regiões tão complexas quanto a América Latina. Abordar os desafios e nuances 

de segurança requer uma análise aprofundada. 

Sistema de Informação de Vistos (VIS) e sua adaptação à América Latina: O 

VIS é uma ferramenta-chave que permite aos países Schengen trocar informações 

sobre vistos. De acordo com o relatório da Comissão Europeia, o sistema é 

fundamental para manter a integridade do espaço Schengen. No contexto da América 

Latina, seria necessário não apenas adaptar, mas também fortalecer o VIS para lidar 

com os volumes potencialmente mais elevados de passageiros e as nuances 

regionais. Variedade de Ameaças de Segurança na América Latina: Os desafios de 
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segurança na América Latina são multifacetados.  

Desde o tráfico de drogas, que afeta principalmente países como México, 

Colômbia e na região da fronteira da Amazônia, até a corrupção sistêmica, os desafios 

são vastos e interconectados. Ademais, conflitos internos, como os enfrentados 

anteriormente pela Colômbia, também são preocupações de segurança. Capacitação 

e Treinamento em Segurança: A capacitação efetiva das forças de segurança e dos 

órgãos de imigração é essencial. A livre circulação de pessoas requer que os agentes 

estejam devidamente treinados para detectar e responder a ameaças de segurança, 

assim como é feito na Europa sob o regime Schengen.  

Cooperação Interagências e com Entidades Internacionais: Considerando a 

diversidade de desafios de segurança enfrentados pela América Latina, a cooperação 

entre agências de segurança nacionais e internacionais será vital. Organizações como 

a INTERPOL, a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e o Alto 

Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) podem desempenhar 

papéis importantes na promoção da segurança e na capacitação. Infraestrutura e 

Tecnologia de Segurança: A expansão do Acordo de Schengen exigiria investimentos 

significativos em infraestrutura e tecnologia.  

Isso inclui aprimorar os postos de fronteira, implementar tecnologias de triagem 

avançadas e sistemas de vigilância e monitoramento. Engajamento da Sociedade Civil 

e Transparência: O envolvimento da sociedade civil será crucial para garantir que as 

medidas de segurança sejam implementadas de forma justa e equitativa. A 

transparência nas políticas e práticas de segurança também é fundamental para 

ganhar a confiança do público e garantir a adesão ao acordo expandido. Avaliações 

de Segurança Regulares: Conforme destacado por Papastavridis (2010), a constante 

avaliação e atualização das práticas de segurança são vitais.  

No contexto da América Latina, isso implicaria em revisões regulares das 

ameaças e da eficácia das medidas implementadas. Aprofundar a segurança no 

contexto da expansão do Acordo de Schengen para a América Latina não é apenas 

sobre implementar medidas rigorosas. Trata-se de construir confiança, promover 

cooperação e garantir que as liberdades individuais sejam respeitadas no processo. 

 
1.6 DISPARIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS 

 
Em qualquer diálogo sobre integração entre regiões tão distintas quanto a 

Europa e a América Latina, as diferenças econômicas e sociais desempenham um 

papel central. A Europa, particularmente os países do Espaço Schengen, possui uma 

economia altamente desenvolvida e estável, com um Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) geralmente elevado e sistemas de bem-estar social robustos. Já a 
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América Latina apresenta uma tapeçaria mais variada, com economias emergentes, 

níveis mais elevados de desigualdade e desafios sociais distintos.  

A integração entre a América Latina e a Europa, por meio da expansão do 

Acordo de Schengen, não precisa ser uma via de mão única. Embora a Europa possa 

atrair talentos da América Latina devido a melhores salários e condições de vida, uma 

integração bem planejada pode resultar em investimentos europeus na América 

Latina. Cassarino (2014) postula que acordos bilaterais podem encorajar a 

transferência de tecnologia e capacitação técnica, assim proporcionando à América 

Latina meios para alavancar sua economia e abordar suas próprias disparidades 

internas.  

Desafios de Convergência Econômica: A expansão do Acordo de Schengen 

pode potencialmente resultar em pressões econômicas desiguais. Por exemplo, se a 

livre circulação fosse permitida sem restrições, poderia haver uma migração 

significativa de trabalhadores em busca de melhores salários e condições de vida na 

Europa, potencialmente sobrecarregando sistemas de bem-estar social europeus.  

Por outro lado, a América Latina pode sofrer com a fuga de cérebros, drenando 

a região de talentos valiosos. Inclusão Social e Integração: Além das questões 

econômicas, a integração de migrantes em sociedades estrangeiras é um desafio 

crítico. Enquanto alguns países europeus têm longas tradições de integração de 

imigrantes, outros enfrentam desafios significativos neste campo. Da mesma forma, a 

Europa deve estar preparada para aceitar e integrar cidadãos latino-americanos com 

diferentes culturas, valores e históricos. A chave, como apontado por De Guchteneire 

e Pécoud (2006), é garantir que a integração ocorra de uma forma que beneficie 

ambas as partes de forma equitativa e sustentável.  

Isto implica em políticas flexíveis, acordos bilaterais sobre questões de trabalho 

e bem-estar e programas de intercâmbio cultural. Como salientado por Manners 

(2002), a mera movimentação de populações sem consideração pelas implicações 

sociais pode ser contraproducente. A verdadeira integração demanda não apenas a 

aceitação de migrantes, mas também a inclusão destes em programas sociais, 

oportunidades educacionais e o mercado de trabalho. Estas ações garantem que as 

desigualdades não sejam apenas transplantadas, mas sim efetivamente abordadas e 

reduzidas. 

 
1.6.2 ABORDAGEM PRAGMÁTICA SOBRE MIGRAÇÃO 

 
Migrar é uma característica intrínseca da condição humana. No entanto, o 

mundo moderno, com suas fronteiras e políticas, muitas vezes cria obstáculos 

significativos para este desejo humano básico de deslocamento. Quando os caminhos 
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regulares são limitados ou bloqueados, a migração irregular se torna frequentemente 

a única opção, mas não sem custos. Consequências da Migração Irregular: Como 

Guild (2001) ressalta, a migração irregular não é apenas um desafio para os estados; 

é, acima de tudo, perigosa para os próprios migrantes.  

Vulnerabilidade a crimes, exploração no trabalho, falta de acesso a serviços de 

saúde e educação e o perigo inerente às travessias são apenas alguns dos riscos. 

Benefícios da Regulação e Controle: A expansão do Acordo de Schengen, ao 

promover a livre circulação, pode oferecer uma solução pragmática. Como Koser 

(2007) argumenta, ao oferecer vias legais claras e acessíveis para a migração, os 

estados podem efetivamente reduzir a migração irregular e todas as suas 

consequências associadas.  

Além disso, permite que os governos direcionem os recursos de aplicação da 

lei de migrações irregulares para áreas mais críticas de segurança. Esta abordagem 

pragmática requer colaboração estreita entre os países, compartilhamento de 

informações, e uma disposição para reconhecer e abordar as raízes das motivações 

migratórias. Realinhamento das Políticas de Imigração: Papastavridis (2010) enfatiza 

a necessidade de uma abordagem mais holística em relação à migração. Isto implica 

em ir além das simples quotas e restrições e compreender as motivações subjacentes 

por trás da migração.  

Estas políticas ajustadas não apenas beneficiam os migrantes, mas também 

os países de acolhimento, pois alinham as necessidades do mercado de trabalho com 

os ingressantes talentosos e motivados. Diplomacia e Cooperação Multilateral: A livre 

circulação não é apenas uma questão de mobilidade de pessoas; é também uma 

questão de cooperação internacional. Como Brownlie (2008) observa, os direitos e 

deveres dos Estados são fundamentais na regulação da migração. Uma abordagem 

pragmática da migração, portanto, requer estreita colaboração e entendimento mútuo 

entre os Estados, tanto em termos bilaterais quanto multilaterais. 

 
1.6.3 PERCEPÇÕES CULTURAIS E PRECONCEITOS ASSOCIADOS 

 
Ao discutir a expansão potencial do Acordo de Schengen para incluir nações 

latino-americanas, é impossível não abordar a questão do preconceito. Muitas vezes, 

as percepções europeias em relação aos latino-americanos são nubladas por 

estereótipos e preconceitos históricos, o que pode complicar os esforços de 

integração. Histórico de Colonialismo e Relações Assimétricas: O continente latino-

americano tem um passado intrinsecamente ligado ao europeu, particularmente 

através da colonização. Segundo Koser (2007), a memória coletiva das relações de 

poder desequilibradas estabelecidas durante os períodos coloniais pode persistir, 
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influenciando as percepções contemporâneas.  

Estereótipos na Mídia, a representação dos latino-americanos em muitos meios 

de comunicação europeus, muitas vezes, tende para o exótico, o criminoso ou o 

primitivo. Moffett (2010) argumenta que tais representações distorcidas podem 

alimentar preconceitos, perpetuando uma visão estereotipada dos latino-americanos. 

Desafios Econômicos e Percepções de "Risco": As diferenças econômicas muitas 

vezes levam à suposição de que os latino-americanos migram exclusivamente em 

busca de melhores condições de vida, e que, consequentemente, podem representar 

uma carga para os sistemas de bem-estar europeus. Esta suposição ignora as 

contribuições significativas que os migrantes frequentemente trazem, em termos de 

cultura, conhecimento e habilidades.  

Superando o Preconceito, para Guild (2001), o caminho para superar essas 

barreiras está na educação e na integração. Ao fomentar a compreensão intercultural, 

promover intercâmbios educacionais e criar oportunidades para interações genuínas 

entre os povos, pode-se desafiar e desmistificar muitos dos preconceitos existentes. 

No entanto, é vital que as instituições europeias reconheçam e abordem essas 

percepções e estereótipos ao considerar a expansão do Acordo de Schengen. 

Reconhecer o preconceito não é apenas um passo em direção à justiça social, mas 

também garante que as políticas implementadas sejam informadas, justas e propícias 

a uma integração bem-sucedida. 

Em face dos desafios associados aos preconceitos culturais entre europeus e 

latino-americanos, é essencial buscar soluções proativas e construtivas. Essas 

soluções não apenas promovem a harmonia e o entendimento intercultural, mas 

também apoiam a integração bem-sucedida dentro do quadro do Acordo de 

Schengen. Educação Intercultural e Currículos Inclusivos, segundo De Guchteneire & 

Pécoud (2006), um dos pilares para combater o preconceito é a educação. Isso implica 

introduzir currículos inclusivos que ensinem a história, a cultura e as contribuições dos 

latino-americanos à sociedade global. Programas educacionais que destaquem as 

realizações dos latino-americanos e abordem a história colonial de maneira crítica 

podem proporcionar uma compreensão mais profunda da região. 

Incentivar uma representação diversificada e precisa dos latino-americanos na 

mídia europeia é crucial. Segundo Cassarino (2014), a mídia desempenha um papel 

fundamental na formação de percepções. Campanhas de sensibilização que desafiem 

estereótipos e promovam histórias de sucesso de indivíduos latino-americanos podem 

ajudar a moldar narrativas positivas. 

Plataformas de Diálogo Como Alicerces da Compreensão Intercultural Para 

avançar na integração da União Europeia e do Mercosul, não basta somente um 
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acordo econômico; é crucial desenvolver fortes canais de diálogo e cooperação. 

Instituindo fóruns participativos, como conferências internacionais, seminários 

especializados e workshops interativos, há a possibilidade de abordar temas delicados 

como o preconceito e a exclusão social, convertendo desafios em oportunidades de 

crescimento conjunto. 

Aprimoramento da Cooperação através do Diálogo A criação e o fortalecimento 

de fóruns bilaterais são vitais para o avanço das relações UE-Mercosul. Estes espaços 

servem não só para a diplomacia e a negociação de acordos, mas também para 

incentivar o entendimento mútuo entre as culturas e os povos. Estes encontros 

permitem a troca de experiências e melhores práticas, fomentando uma atmosfera de 

respeito e parceria. Enfrentando Preconceitos através da Colaboração Contínua Por 

meio desses fóruns de cooperação, é possível combater estereótipos e construir uma 

imagem mais realista e positiva de ambas as regiões. Brownlie ressalta a eficácia do 

diálogo não apenas como uma ferramenta diplomática, mas também como um meio 

de educar e transformar. Quando representantes e cidadãos se engajam em 

conversas significativas, barreiras são quebradas e nasce uma colaboração genuína. 

Um Futuro Moldado pelo Entendimento Mútuo Assim, os fóruns de diálogo e 

cooperação são fundamentais para a construção de uma relação UE-Mercosul mais 

forte e resiliente. Tais iniciativas podem solidificar parcerias estratégicas e garantir que 

a integração seja não apenas uma questão de mercado, mas também de cultura, 

valores e pessoas. A longo prazo, o investimento em diálogo intercultural e 

cooperação contínua pode desempenhar um papel central no sucesso de uma união 

transatlântica inclusiva e próspera. 

 
1.7 RECONHECIMENTO E CELEBRAÇÃO DA DIVERSIDADE 

 
Eventos culturais, festivais e exposições podem ser promovidos em cidades 

europeias para celebrar a rica tapeçaria cultural da América Latina. Ao fazer isso, as 

populações europeias teriam a oportunidade de apreciar a diversidade e a riqueza da 

cultura latino-americana. Superar o preconceito é uma jornada contínua que exige 

esforços concertados de governos, sociedade civil, mídia e cidadãos. Através da 

implementação destas estratégias, a Europa e a América Latina podem avançar em 

direção a uma relação mais inclusiva e respeitosa. 

Os programas de intercâmbio têm se mostrado, historicamente, como uma das 

ferramentas mais eficazes na construção de pontes entre culturas e na promoção da 

compreensão mútua. Estes programas, bem estruturados e apoiados por políticas 

públicas eficientes, podem ser uma resposta direta para enfrentar os preconceitos 

entre europeus e latino-americanos. A Experiência Vivencial: A experiência de viver, 
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estudar ou trabalhar em um país estrangeiro tem um impacto profundo na percepção 

individual. Segundo Guild (2001), a imersão cultural desafia e expande as visões de 

mundo preconcebidas, permitindo que os indivíduos desenvolvam uma compreensão 

mais profunda e empática das culturas com as quais interagem. Vivenciar a cultura, a 

linguagem e o dia a dia de um país latino-americano pode ser uma revelação para 

muitos europeus, e vice-versa.  

Construção de redes de relacionamento, programas de intercâmbio também 

facilitam a formação de redes internacionais duradouras. Essas conexões podem 

perdurar por toda a vida, servindo não apenas como pontes pessoais, mas também 

como ligações profissionais e acadêmicas, conforme destacado por Koser (2007). 

Estas redes podem promover colaborações futuras, desde negócios conjuntos até 

pesquisas acadêmicas colaborativas. Desenvolvimento de competências globais, 

Cassarino (2014) salienta que, em um mundo cada vez mais globalizado, a 

capacidade de interagir e trabalhar eficazmente com culturas diversas tornou-se uma 

competência essencial.  

Programas de intercâmbio equipam os participantes com habilidades 

interculturais, adaptabilidade e fluência linguística, tornando-os mais preparados para 

ambientes de trabalho e estudo internacionais. Fortalecimento da Diplomacia Pública: 

Os programas de intercâmbio também servem como uma ferramenta de diplomacia 

pública, uma abordagem enfatizada por Moffett (2010).  

Ao permitir que cidadãos comuns se tornem embaixadores culturais, os 

preconceitos podem ser combatidos na fonte, e as narrativas negativas podem ser 

desafiadas diretamente. Promoção de Valores Compartilhados: Ao passar tempo em 

comunidades estrangeiras, os participantes de programas de intercâmbio 

frequentemente descobrem mais semelhanças do que diferenças. Isso pode promover 

a ideia de valores compartilhados e humanidade comum, conforme explorado por De 

Guchteneire & Pécoud (2006).  

Para garantir o sucesso destes programas, é essencial que sejam apoiados por 

políticas claras, financiamento adequado e infraestrutura. Ambas as regiões, Europa 

e América Latina, devem estar comprometidas com o objetivo mútuo de promover a 

compreensão e desafiar os preconceitos. Construção de Redes de Relacionamento, 

a formação de redes internacionais duradouras é essencial para a construção de 

pontes culturais e o desmantelamento de preconceitos. Expandindo a abordagem 

sugerida por Koser (2007), as seguintes estratégias e soluções podem ser empregues 

para fortalecer essas redes de relacionamento.  

Plataformas Digitais de Networking: Introdução de plataformas digitais 

dedicadas que conectam ex-participantes de programas de intercâmbio da Europa e 
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América Latina. Estas plataformas podem permitir o compartilhamento de 

experiências, oportunidades profissionais, discussões acadêmicas e a formação de 

grupos temáticos. Eventos de Reunião e Simpósios: Organização de eventos anuais 

ou bianuais que reúnam ex-intercambistas para discutir experiências, compartilhar 

aprendizados e construir colaborações.  

Estes eventos podem alternar entre locais na América Latina e Europa para 

maximizar a exposição e interação. Mentoria e Apadrinhamento: Programas de 

mentoria, onde ex-participantes auxiliam novos intercambistas, fornecendo conselhos, 

orientação e compartilhando suas redes pessoais. Esta abordagem pode ajudar novos 

participantes a se adaptarem mais rapidamente e aproveitarem ao máximo suas 

experiências. Publicações Conjuntas: Incentivar publicações colaborativas entre 

pesquisadores e profissionais de ambas as regiões.  

Estas colaborações podem resultar em artigos, livros e outros materiais que 

destaquem os benefícios e sucessos das redes de relacionamento. Incubadoras e 

Aceleradoras Conjuntas: Desenvolver programas de incubação e aceleração que 

incentivem startups e projetos conjuntos entre europeus e latino-americanos. Estes 

programas podem ser focados em soluções que abordem desafios comuns 

enfrentados por ambas as regiões. Bolsas de Estudos e Pesquisa Contínuas: Ampliar 

bolsas de estudos e pesquisa que incentivem a colaboração contínua após o término 

do programa de intercâmbio, permitindo que os indivíduos aprofundem suas conexões 

e trabalhem em projetos conjuntos.  

Grupos de Advocacia e Liderança: Estabelecer grupos de liderança compostos 

por ex-participantes que trabalhem ativamente na promoção e defesa dos benefícios 

do intercâmbio e da construção de redes. Estes grupos podem também atuar em 

políticas públicas, sugerindo melhorias e ajustes nos programas existentes. 

Workshops e Cursos de Capacitação: Oferecer workshops e cursos que aprimorem 

habilidades específicas, enquanto promovem a interação entre os participantes. Por 

exemplo, um curso sobre empreendedorismo pode reunir europeus interessados em 

fazer negócios na América Latina e vice-versa.  

Ao investir e expandir essas soluções, os benefícios da construção de redes de 

relacionamento podem ser maximizados, promovendo uma interação mais profunda 

e duradoura entre as duas regiões e desafiando os preconceitos existentes. 

 

1.8 ESTRATÉGIAS PARA SUPERAR PRECONCEITOS CULTURAIS 

 
Maximizando o Potencial Econômico através da Integração A união entre a 

União Europeia e o Mercosul representa um marco potencial no cenário global 
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econômico, unindo duas potências com características complementares. Esta fusão 

cria um mercado diversificado e robusto, estendendo-se por uma vasta gama de 

setores, desde a rica produção agrícola latino-americana até a sofisticação dos 

produtos tecnológicos europeus. 

Desenvolvimento Econômico e Redução de Disparidades Uma integração 

econômica estratégica poderia ser a chave para impulsionar o desenvolvimento nos 

países do Mercosul, promovendo uma distribuição mais equitativa da riqueza e 

atenuando disparidades econômicas. A formação de um mercado conjunto, 

aproximando-se de 800 milhões de consumidores, não só ampliaria as oportunidades 

comerciais, mas também fomentaria um ambiente atraente para investimentos 

internacionais. Este mercado unificado poderia se tornar um pilar para o progresso 

econômico, incentivando o desenvolvimento de empresas de variados portes. 

O Livre Comércio Como Alavanca para a Equidade Econômica A integração de 

mercados fomenta uma maior eficiência econômica e pode agir como um vetor para 

a redução das desigualdades regionais. Ao facilitar o acesso a novos mercados e 

promover a concorrência saudável, o livre comércio entre a UE e o Mercosul pode 

beneficiar desde pequenos produtores até grandes conglomerados industriais. A 

diversidade de opções e o estímulo à inovação são catalisadores para o crescimento 

econômico sustentável. 

Uma Aliança para o Crescimento Sustentável A parceria comercial entre a 

União Europeia e o Mercosul pode ser uma das mais significantes alianças 

econômicas do século, com potencial para gerar prosperidade conjunta e duradoura. 

Ao alinhar políticas de comércio e investimento, esses dois blocos podem estabelecer 

uma zona de comércio vibrante que seja um exemplo de progresso econômico e 

equidade. A visão compartilhada de um mercado integrado e dinâmico tem o potencial 

de remodelar o equilíbrio econômico global, pavimentando o caminho para uma era 

de inovação e crescimento inclusivo. 

 

1.8.2 MOBILIDADE LABORAL E RECONHECIMENTO DE QUALIFICAÇÕES 

 
A mobilidade laboral internacional e o reconhecimento de qualificações são 

pilares essenciais na construção de uma cooperação frutífera entre a União Europeia 

e o Mercosul. Esses elementos são cruciais para uma integração econômica eficiente 

e para o estímulo de um crescimento inclusivo. 

Promovendo a Capacitação Transnacional A facilitação da mobilidade laboral 

entre os dois blocos abre portas para o intercâmbio de conhecimento e habilidades. 

Profissionais latino-americanos, ao ganharem acesso a oportunidades de capacitação 
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na Europa, podem se beneficiar de avanços em setores de ponta, enquanto a Europa 

pode aproveitar a riqueza de talentos e perspectivas diversificadas oferecidas pelos 

latino-americanos. Este fluxo de competências não apenas fortalece a economia, mas 

também desfaz preconceitos, alavancando a exposição cultural e a colaboração 

profissional. 

Reconhecimento de Qualificações e Mobilidade Acadêmica O reconhecimento 

mútuo de diplomas e qualificações é um passo adiante na consolidação de um espaço 

comum de educação e trabalho. Assim como a União Europeia já implementa 

internamente com a Diretiva 2004/38/CE, a expansão desse reconhecimento para 

incluir o Mercosul incentiva a mobilidade acadêmica e profissional. Isso não apenas 

enriquece a formação individual dos profissionais, mas também intensifica a 

transferência de conhecimento entre as regiões. 

Integração Econômica e Social A mobilidade laboral e o reconhecimento de 

qualificações são fundamentais para uma integração econômica e social mais 

profunda. Ao possibilitar que profissionais circulem livremente e apliquem suas 

habilidades onde são mais necessárias, ambos os blocos podem ver um crescimento 

econômico mais dinâmico e um fortalecimento das relações bilaterais. 

Uma Parceria de Crescimento Mútuo A adoção de políticas que promovam a 

mobilidade laboral e o reconhecimento de qualificações entre a UE e o Mercosul é 

uma estratégia promissora para o fortalecimento econômico e a construção de uma 

comunidade mais integrada. Esta abordagem alavanca não apenas o crescimento 

econômico, mas também o desenvolvimento social e cultural, essencial para a 

construção de uma relação duradoura e mutualmente benéfica. 

 
1.8.3 COOPERAÇÃO EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

 
A união de esforços em pesquisa e desenvolvimento representa um vasto 

campo de oportunidades para as sinergias entre a União Europeia e o Mercosul. A 

parceria nesse domínio não só acelera o progresso científico e tecnológico, mas 

também cimenta as relações transatlânticas numa base de busca conjunta por 

conhecimento e soluções inovadoras. 

Inovação e Progresso Colaborativo Iniciativas conjuntas de pesquisa entre 

instituições europeias e latino-americanas podem alavancar o conhecimento coletivo 

e a experiência diversificada para criar soluções inovadoras em várias disciplinas. Esta 

colaboração tem o potencial de gerar descobertas patenteadas e tecnologias 

disruptivas, impulsionando o crescimento econômico e reforçando a posição de 

ambas as regiões como líderes na arena global de inovação. 

Centros de Excelência em Colaboração As instituições europeias, com sua tradição 
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de excelência em pesquisa e desenvolvimento, ao lado das crescentes e dinâmicas 

instituições latino-americanas, podem formar uma rede poderosa de conhecimento. 

Essas colaborações podem se focar tanto em questões endêmicas regionais quanto 

em desafios globais, desde a sustentabilidade ambiental até o desenvolvimento de 

novas tecnologias médicas. 

Alinhamento com Perspectivas Globais Os insights de Koser2 sobre o impacto 

positivo das redes internacionais na construção de colaborações duradouras são uma 

confirmação da necessidade de parcerias em pesquisa e desenvolvimento. Elas não 

apenas edificam capacidades institucionais, mas também promovem um 

entendimento intercultural mais profundo e um compromisso com objetivos globais 

compartilhados. Construindo um Futuro Inovador Juntos A cooperação transatlântica 

em pesquisa e desenvolvimento é uma ponte para um futuro mais próspero e 

interconectado. Ao abraçar uma abordagem conjunta para a inovação, a UE e o 

Mercosul não apenas reforçam suas relações bilaterais, mas também se posicionam 

na vanguarda da ciência e da tecnologia. Juntos, podem enfrentar e resolver os 

desafios contemporâneos, solidificando um legado de progresso colaborativo para as 

futuras gerações. 

 
1.8.4. FORTALECIMENTO DIPLOMÁTICO 

 

A diplomacia atua como a espinha dorsal das relações internacionais, e a sua 

capacidade de superar mal-entendidos e preconceitos não deve ser subestimada. 

Relações diplomáticas intensificadas e direcionadas entre a União Europeia e o 

Mercosul têm o potencial de construir pontes de entendimento mútuo, dissolvendo os 

estereótipos arraigados e promovendo uma visão mais nuanceada e enriquecida das 

culturas respectivas. 

Diplomacia Cultural e Promocional. Um aprofundamento dos laços diplomáticos 

pode ser um canal para amplificar as vozes da diversidade e inclusão, reverberando 

um compromisso com valores compartilhados em fóruns internacionais. O alcance 

diplomático ativo pode se tornar uma ferramenta poderosa para enfrentar os desafios 

globais contemporâneos e avançar com agendas comuns de direitos humanos, 

desenvolvimento sustentável e paz. 

Segurança e Inteligência: Um Esforço Colaborativo Em um mundo onde as 

ameaças são cada vez mais transnacionais, a cooperação em segurança e 

inteligência é crucial. Sistemas robustos de compartilhamento de informações, como 

o Sistema de Informação sobre Vistos (VIS), podem ser os alicerces para um esforço 

conjunto na mitigação de riscos e combate ao crime internacional.  
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Essa colaboração estratégica pode criar uma frente unificada contra ameaças 

e promover a segurança regional e global. Economia: Diversificação Como Chave 

para a Resiliência A diversificação econômica emerge como uma estratégia vital para 

os países do Mercosul na redução da dependência de mercados tradicionais e no 

enfrentamento da volatilidade econômica. O aprofundamento das relações 

diplomáticas pode abrir novos canais para o comércio e o investimento, permitindo a 

esses países explorar novas indústrias e setores, ampliando assim suas bases 

econômicas e fortalecendo sua resiliência diante de crises financeiras globais.  

Uma Nova Era para a Diplomacia O estreitamento das relações diplomáticas 

entre a UE e o Mercosul tem o potencial de catalisar uma nova era de entendimento 

mútuo e cooperação estratégica. Ao reforçar a diplomacia cultural, de segurança e 

econômica, não só consolidamos um ambiente de maior confiança e colaboração, 

mas também pavimentamos o caminho para uma influência coletiva mais significativa 

em desafios transnacionais. Ao abraçar essas oportunidades de fortalecimento 

diplomático, a UE e o Mercosul podem definir o padrão para uma governança global 

mais integrada e harmoniosa, baseada no diálogo, respeito e cooperação mútua. 

1.8.5. VALORES E NORMAS COMPARTILHADOS 

 
No contexto de uma globalização cada vez mais interconectada, a Europa e a 

América Latina não são meras entidades geográficas, mas blocos que compartilham 

uma tapeçaria de valores democráticos e o compromisso com os direitos humanos. 

Esta fundação comum pode ser a força propulsora para uma integração que 

transcende as transações comerciais, nutrindo um terreno fértil para o fortalecimento 

mútuo no palco mundial. 

Cultura como Ponte para a União A riqueza cultural e histórica que emana de 

ambos os continentes não apenas sobrevive na forma de monumentos e tradições, 

mas também se manifesta em uma linguagem universal de valores e aspirações. Ao 

investir em turismo cultural, não estamos apenas falando de um aumento significativo 

na receita econômica, mas também da potencialização de um instrumento formidável 

contra o desenvolvimento de preconceitos e estereótipos. Os intercâmbios culturais 

que tais políticas incentivam podem servir como catalisadores para desmantelar 

barreiras perceptivas e construir pontes de compreensão e respeito entre cidadãos de 

ambas as regiões. 

Liderança Conjunta em Sustentabilidade Além disso, os valores compartilhados 

estendem-se à gestão ambiental e ao desenvolvimento sustentável. O Mercosul, com 

suas florestas, rios e uma biodiversidade que é uma maravilha global, em conjunto 

com a União Europeia e suas políticas avançadas de sustentabilidade, estão 
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posicionados para liderar pelo exemplo. Podem estabelecer benchmarks globais para 

a conservação da natureza e promover práticas de desenvolvimento que equilibrem 

progresso econômico com responsabilidade ecológica. Juntos, esses blocos têm o 

potencial de fomentar e implementar iniciativas de sustentabilidade que podem servir 

de modelo para ação climática global. 

Essa sinergia em valores e práticas oferece uma oportunidade única para a UE 

e o Mercosul não apenas fortalecerem suas relações bilaterais, mas também 

assumirem papéis de liderança em desafios globais. O acordo entre os dois blocos, 

portanto, tem o potencial de ir além de um mero acordo comercial e econômico, 

evoluindo para uma parceria estratégica capaz de promover o bem-estar social, 

cultural e ambiental em uma escala global. Ao reconhecer e agir sobre esses valores 

e normas compartilhados, a UE e o Mercosul podem demonstrar como a integração 

regional pode ser uma força para o bem comum, reforçando o ideal de que a unidade 

e a cooperação são essenciais na construção de um futuro mais próspero e 

sustentável para todos. 

 
1.8.6. COOPERAÇÃO EM POLÍTICAS SOCIAIS 

 
A UE, com seus sistemas avançados de bem-estar social, e o Mercosul, com 

suas experiências em enfrentar desigualdades sociais profundas, podem compartilhar 

práticas e políticas para garantir um desenvolvimento mais inclusivo para seus 

cidadãos. 

A expansão do Acordo de Schengen, englobando a União Europeia e o 

Mercosul, é sem dúvida uma proposta ambiciosa e complexa. O panorama discutido 

neste capítulo lança luz sobre as múltiplas facetas dessa possível integração, desde 

os benefícios econômicos, sociais e diplomáticos até as preocupações legítimas em 

torno da governança, segurança e disparidades econômicas. 

É evidente que uma colaboração de tal magnitude requer uma abordagem 

meticulosa. As disparidades socioeconômicas entre os dois blocos, embora 

representem desafios, também oferecem oportunidades para o crescimento mútuo. 

Enquanto a América Latina pode se beneficiar do avanço tecnológico e da robustez 

econômica da Europa, a UE pode explorar os mercados emergentes, a rica 

biodiversidade e as fontes de matérias-primas da América Latina. 

A questão da migração, central neste debate, reforça a necessidade de 

abordagens pragmáticas. A história tem mostrado que políticas restritivas muitas 

vezes falham em deter a migração, levando a consequências não intencionais, como 

aumento da migração irregular. Por outro lado, uma abordagem bem gerida da livre 

circulação pode trazer benefícios tanto para migrantes quanto para os países 
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anfitriões, além de reduzir as incidências de migração irregular. 

Entretanto, não podemos subestimar os desafios culturais e perceptivos. O 

preconceito que alguns europeus têm em relação aos latino-americanos é um 

obstáculo significativo. Superar estereótipos exige um esforço coletivo, onde 

programas de intercâmbio e a promoção da interação cultural desempenham um 

papel crucial. 

A viabilidade desta integração não se baseia apenas em acordos formais e 

negociações de alto nível, mas também na construção de uma compreensão e 

respeito mútuos entre os povos de ambos os blocos. Através de iniciativas 

educacionais, culturais e de pesquisa, podemos construir as pontes necessárias para 

uma colaboração eficaz e duradoura. 

Por fim, enquanto as implicações práticas de tal união requerem análises 

detalhadas em capítulos subsequentes, a visão esboçada aqui oferece uma 

perspectiva promissora para o futuro das relações intercontinentais. Em um mundo 

em constante evolução e interconexão, iniciativas como esta podem ser a chave para 

um desenvolvimento sustentável e uma coexistência pacífica entre nações. 

Ao avançar para os próximos capítulos, examinaremos mais detalhadamente 

as modalidades específicas, os desafios e as soluções possíveis para tornar essa 

visão uma realidade. 

 
2 Direito Internacional Público, Convenção de Dublin e Proteção a Grupos 

Vulneráveis no Contexto da Imigração 

 
A migração, em seu sentido mais amplo, tem sido uma característica inerente 

à humanidade. No entanto, as nuances legais e humanitárias associadas à imigração 

tornaram-se mais evidentes na contemporaneidade. A Convenção de Dublin e o 

subsequente Regulamento Dublin III representam marcos no entendimento europeu 

sobre a gestão da migração. Paralelamente, o "Direito à Diferença", conforme 

postulado por Liliana Lyra Jubilut, fornece um pano de fundo teórico e filosófico que 

precisa ser integrado à discussão. 

 
2.1 A CONVENÇÃO DE DUBLIN: CONTEXTUALIZAÇÃO E PRIMEIROS PASSOS 

 

O último quartel do século XX foi marcado por transformações geopolíticas 

profundas. A dissolução do Bloco Soviético, conflitos regionais intensificados e a 

busca por melhores condições de vida provocaram deslocamentos humanos 

massivos, tornando a migração uma questão de grande relevância global. A Europa, 

rica em história e diversidade, passou a ser vista não só como um polo econômico, 
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mas também como um refúgio. Cenário Europeu nos Anos 1980: A década de 1980 

na Europa foi marcada pelo crescimento econômico, consolidação da União Europeia 

(anteriormente Comunidade Econômica Europeia) e as esperanças de uma 

integração ainda mais estreita entre os países-membros. O espaço Schengen, que 

visava a livre circulação de pessoas, começou a ser discutido e materializado. 

Contudo, essa integração trouxe consigo desafios significativos relacionados à 

migração. 

Em um ambiente de crescente integração econômica e abertura de fronteiras, 

era imperativo para os Estados-membros coordenar uma abordagem comum para 

lidar com a chegada de solicitantes de asilo. Havia um crescente reconhecimento de 

que a ausência de políticas unificadas de asilo poderia levar a lacunas na proteção de 

refugiados e potencialmente ser explorada por migrantes econômicos. A Gênese da 

Convenção de Dublin: Nesse contexto, em 1990, surgiu a Convenção de Dublin, 

firmada inicialmente por 12 Estados. Seu objetivo principal era determinar qual 

Estado-membro seria responsável por avaliar um pedido de asilo, evitando assim que 

os solicitantes apresentassem múltiplas solicitações em diferentes países ou, 

inversamente, não fossem reconhecidos em nenhum lugar. 

A Convenção nasceu da necessidade de uma abordagem coesa e unificada 

para o asilo, mas também como uma resposta aos desafios que o espaço Schengen 

propunha. Com fronteiras internas abertas, uma política de asilo uniforme tornava-se 

essencial para garantir que os direitos dos refugiados fossem protegidos, enquanto os 

sistemas nacionais de asilo não fossem sobrecarregados ou abusados. 

Repercussões e Contestações Iniciais, embora a Convenção de Dublin 

representasse um avanço significativo na gestão do asilo à época, ela também gerou 

controvérsias. O critério de determinar o país responsável com base no "primeiro país 

de entrada" foi particularmente criticado. Estados-membros na periferia da UE, como 

Grécia e Itália, sentiram-se desproporcionalmente sobrecarregados, pois enfrentavam 

um influxo mais substancial de migrantes devido à sua posição geográfica. 

 

2.1.2 PRINCÍPIOS NUCLEARES DA CONVENÇÃO 

 

A eficiência da singularidade do pedido, a Convenção de Dublin foi edificada 

sobre um conceito fundamental: garantir que cada solicitante de asilo tivesse apenas 

um pedido examinado por um único Estado-membro. Essa era a pedra angular da 

Convenção e visava evitar o "asilo em órbita", fenômeno no qual os requerentes 

circulavam de um país para outro, sem ter suas solicitações adequadamente 

avaliadas. 
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"Primeiro País de Entrada" - Benefícios e Críticas: Outro princípio nuclear da 

Convenção era a regra do "primeiro país de entrada". Segundo esse critério, o Estado-

membro pelo qual o requerente de asilo primeiro entrou na União Europeia seria 

responsável por processar seu pedido. Em teoria, este princípio deveria tornar mais 

simples e claro o processo, eliminando debates sobre a responsabilidade de avaliação 

entre os Estados-membros. 

No entanto, tal princípio logo mostrou-se problemático. Países situados nas 

fronteiras exteriores da UE, particularmente na região mediterrânea, como Grécia e 

Itália, viram-se sobrecarregados com responsabilidades desproporcionais. Esses 

países argumentaram que a regra os colocava em uma posição de desvantagem, 

dada a sua proximidade geográfica com regiões de conflito e instabilidade. A falta de 

solidariedade e compartilhamento de responsabilidades entre os Estados-membros 

tornou-se um ponto de controvérsia.  

O Direito ao Asilo e Proteção Internacional: A Convenção também se baseava 

no respeito ao princípio fundamental de não devolução ("non-refoulement"). Segundo 

o Direito Internacional, especialmente a Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos 

Refugiados, os países têm a obrigação de não devolver refugiados a territórios onde 

sua vida ou liberdade possa estar ameaçada. A Convenção de Dublin reafirmava essa 

obrigação, garantindo que os pedidos de asilo fossem avaliados substancialmente, e 

que os direitos dos refugiados fossem salvaguardados. 

Conectividade e Cooperação entre os Estados-membros: Para garantir uma 

implementação eficaz, a Convenção de Dublin também estabeleceu mecanismos de 

comunicação e cooperação entre os Estados-membros. Era crucial que os países 

compartilhassem informações sobre os requerentes de asilo e seus pedidos para que 

o sistema funcionasse sem falhas. Este espírito de cooperação, embora essencial 

para a eficácia da Convenção, exigia um grau significativo de confiança mútua entre 

os Estados. 

 

2.1.3 REFLEXOS E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS DA CONVENÇÃO 

 

A Tensão entre Solidariedade e Soberania. A aplicação da Convenção de 

Dublin reflete a tensão constante entre a solidariedade europeia e a soberania dos 

Estados-membros. Por um lado, a criação de um sistema uniforme para tratar dos 

pedidos de asilo sugere uma abordagem cooperativa. Por outro, a regra do "primeiro 

país de entrada", em sua essência, empurra a responsabilidade para os países 

periféricos, sugerindo uma fragmentação da solidariedade.  

Sobrecarga dos Países Fronteiriços. Como já discutido, a regra do "primeiro 
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país de entrada" colocou um fardo desproporcional sobre os Estados-membros 

localizados nas fronteiras da UE. Grécia e Itália, por sua proximidade geográfica com 

regiões de conflito no Oriente Médio e na África, viram um afluxo significativo de 

migrantes e requerentes de asilo. Essa pressão exacerbada levou a problemas como 

centros de detenção superlotados, demoras na tramitação dos pedidos de asilo e 

preocupações significativas com os direitos humanos. 

Deslocamento Secundário e "Asilo em Órbita": Apesar dos objetivos da 

Convenção, o fenômeno do "asilo em órbita" não foi completamente eliminado. Muitos 

requerentes de asilo, confrontados com a perspectiva de ter seus pedidos 

processados em Estados-membros com sistemas de asilo menos favoráveis ou com 

atrasos significativos, optaram por se deslocar para outros países da UE, buscando 

condições mais favoráveis. Este deslocamento secundário tornou-se um desafio para 

a eficácia da Convenção. 

Questões Jurídicas e Direitos Humanos: A aplicação da Convenção de Dublin 

levantou uma série de questões legais. Em vários casos apresentados ao Tribunal 

Europeu dos Direitos Humanos e ao Tribunal de Justiça da União Europeia, os 

requerentes de asilo alegaram violações de seus direitos sob a Convenção Europeia 

dos Direitos Humanos. Estes casos frequentemente se centraram em alegações de 

tratamento desumano ou degradante em centros de detenção, falhas na tramitação 

dos pedidos de asilo ou riscos de devolução a perseguição ou tortura. 

A Dinâmica Política da Convenção de Dublin: Além das implicações práticas e 

jurídicas, a Convenção de Dublin também teve implicações políticas significativas. A 

perceção da "crise de refugiados" na Europa levou a debates acalorados sobre 

responsabilidade, solidariedade e identidade europeia. A Convenção tornou-se um 

flashpoint político, com alguns Estados-membros e partidos políticos questionando 

sua viabilidade e justiça. 

 

2.2 A Evolução: Regulamento Dublin III 

 

O Panorama Antecedente, para compreender a emergência do Regulamento 

Dublin III, é preciso recordar o contexto que se desenhou na primeira década do 

século XXI. O aumento dos fluxos migratórios, aprimorado pelos conflitos no Oriente 

Médio, África e outras áreas, gerou um teste sem precedentes para o sistema europeu 

de asilo. As falhas da Convenção de Dublin tornaram-se não apenas evidentes, mas 

também politicamente insustentáveis. A Crise Migratória e a Pressão sobre o Sistema: 

A "crise de refugiados" de 2015, embora posterior à adoção do Regulamento Dublin 

III, evidenciou a importância de ter sistemas de asilo adaptáveis e robustos.  
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Antes disso, a pressão sobre os países fronteiriços e as alegações de violações 

dos direitos humanos já indicavam a necessidade de mudanças substanciais. Diálogo 

e Deliberação – A Caminho de uma Reforma: Entre 2008 e 2013, intensificaram-se os 

debates no seio da União Europeia sobre como reformar o sistema de asilo. A 

Comissão Europeia, o Parlamento Europeu, os Estados-membros e diversas ONGs 

forneceram inputs cruciais.  

O que se desenhou foi a necessidade de criar um sistema mais harmonizado, 

centrado no indivíduo e em suas necessidades, e menos na distribuição burocrática 

da responsabilidade. O Regulamento Dublin III introduziu vários avanços 

significativos. Garantias Procedimentais Mais Fortes: Foi dada ênfase especial à 

garantia de procedimentos justos e eficientes. O direito a uma entrevista pessoal, por 

exemplo, tornou-se central, bem como o direito a uma revisão efetiva da decisão sobre 

a transferência. Proteção para Populações Vulneráveis: O regulamento incorporou 

disposições específicas para proteger pessoas vulneráveis, como menores 

desacompanhados, garantindo que sua situação particular seja devidamente 

considerada.  

Reunificação Familiar: Em resposta a histórias angustiantes de famílias 

separadas por fronteiras e burocracia, o Dublin III fortaleceu as disposições sobre 

reunificação familiar, reconhecendo a importância do núcleo familiar no contexto do 

asilo. 

 

2.2.2 PROCEDIMENTOS REFORÇADOS E PROTEÇÃO AMPLIADA 

 

Procedimentos Acelerados de Asilo, Razões e Implicações, a implementação 

de procedimentos acelerados de asilo surge como uma resposta à necessidade de 

tornar o sistema de asilo mais eficiente e menos burocrático. Esse modelo tinha por 

objetivo processar pedidos em um prazo mais curto, garantindo uma resposta rápida 

aos solicitantes. Vantagens: A celeridade pode beneficiar tanto o solicitante, que 

obtém uma resposta rápida sobre seu futuro, quanto o Estado, que pode gerenciar 

melhor os fluxos migratórios e as demandas administrativas. Desafios: Contudo, essa 

aceleração pode, em alguns casos, comprometer a profundidade e a qualidade do 

processo de avaliação. Garantir que a rapidez não prejudique a justiça e a 

imparcialidade do processo é uma tarefa delicada.  

Proteção a Menores Desacompanhados: Priorizando o Bem-Estar Infantil, 

menores desacompanhados representam um dos grupos mais vulneráveis entre os 

migrantes. O Regulamento Dublin III abordou explicitamente essa vulnerabilidade: A 

garantia de que menores desacompanhados fossem reunidos com familiares era de 
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suma importância. Esse processo não só se alinha com os princípios de direitos 

humanos, mas também reconhece que a reunificação pode oferecer o ambiente mais 

seguro e estável para o desenvolvimento da criança. Avaliações Especializadas: Foi 

ressaltada a necessidade de avaliações especializadas para menores, reconhecendo 

que eles têm necessidades, preocupações e perspectivas diferentes das dos adultos. 

Consideração de Laços Familiares, Culturais e Sociais. 

O Regulamento Dublin III introduziu uma abordagem mais holística ao 

determinar o Estado-membro responsável. Para Além da Geografia: Antes, o foco 

principal era frequentemente onde o solicitante entrou primeiro na União Europeia. 

Com o novo regulamento, outros fatores como laços familiares, culturais e sociais 

tornaram-se relevantes. Benefícios Psicossociais: Estar em um ambiente familiar ou 

em um contexto cultural semelhante pode facilitar a integração do solicitante. Além 

disso, ajuda na saúde mental do refugiado, pois a presença de laços pré-existentes 

pode oferecer um suporte emocional crucial. Desafios: Essa abordagem mais ampla 

também trouxe desafios em termos de avaliação. Como quantificar ou qualificar a 

profundidade e a relevância de laços culturais ou sociais? Isso exigiu uma capacitação 

mais refinada dos avaliadores e uma melhor coleta de informações dos solicitantes. 

A introdução desses mecanismos no Regulamento Dublin III reflete um 

compromisso renovado de priorizar os direitos e necessidades dos solicitantes de 

asilo. Ainda que a implementação destes possa trazer desafios, é evidente a busca 

por um sistema mais humano e alinhado aos princípios de direitos humanos. 

 

2.3 O "Direito à Diferença" de Liliana Lyra Jubilut 

 

O conceito proposto por Liliana Lyra Jubilut é uma chamada à reflexão sobre a 

forma como encaramos a migração no cenário contemporâneo. "Direito à Diferença" 

não se trata apenas de aceitar a diversidade, mas de valorizá-la, reconhecendo que 

cada indivíduo traz consigo experiências, culturas e perspectivas únicas que 

enriquecem a sociedade como um todo. Diferença como Força: Contrariamente a 

visões que podem considerar a diferença como um obstáculo ou uma ameaça, Jubilut 

coloca a diferença como uma fonte de fortaleza. Cada migrante, com sua história e 

perspectiva, contribui para uma sociedade mais diversificada e resiliente. 

O Contexto Migratório e a Necessidade de Humanização. Historicamente, a 

migração tem sido frequentemente enquadrada em termos de seus impactos 

econômicos ou ameaças à segurança. Esse enquadramento, muitas vezes, 

marginaliza e despersonaliza os migrantes, reduzindo-os a números ou riscos 

potenciais. Para além das Estatísticas: Jubilut enfatiza a importância de ver o migrante 



46 
 

   

 

como um ser humano completo, com direitos, desejos, temores e sonhos. O "Direito 

à Diferença" é uma maneira de centrar a humanidade dos migrantes em discussões 

que, muitas vezes, podem ser desumanizantes. Desafios do Reconhecimento: No 

entanto, reconhecer e implementar o "Direito à Diferença" não é sem seus desafios. 

Isso requer uma mudança fundamental na maneira como as políticas são formuladas 

e como as sociedades abordam a migração. 

Implicações Práticas do “Direito à Diferença”: Ao adotar essa perspectiva, 

políticas e práticas migratórias podem ser reformuladas de maneira. Promover a 

Integração: Em vez de políticas que segregam ou marginalizam, pode-se promover a 

integração dos migrantes, permitindo-lhes contribuir plenamente para suas novas 

comunidades. Prevenir a Discriminação: Ao reconhecer o valor da diversidade, pode-

se trabalhar proativamente contra práticas discriminatórias que visem os migrantes 

com base em sua diferença. 

A abordagem de Jubilut oferece uma visão renovada e esperançosa sobre 

como a migração pode ser entendida e gerenciada. Ao priorizar a humanidade e a 

individualidade dos migrantes, abre-se um caminho para políticas mais justas e 

compassivas. 

 

2.3.2 APLICABILIDADE NO CONTEXTO EUROPEU 

 

Reavaliando a Homogeneização das Políticas Migratórias. O modelo europeu, 

principalmente através de seus instrumentos como a Convenção de Dublin e o 

Regulamento Dublin III, demonstrou uma tendência à homogeneização das políticas 

de asilo. Enquanto essa uniformização pode trazer certa ordem e consistência ao 

sistema, ela também corre o risco de negligenciar as individualidades dos migrantes 

e suas situações específicas. Origens Diversas, Experiências Diversas: Os 

solicitantes de asilo na Europa vêm de diversas origens geográficas, culturais e 

socioeconômicas. Eles fogem de conflitos armados, perseguições étnicas, religiosas 

ou políticas, desastres naturais, entre outras adversidades. Suas experiências e 

traumas são singulares e, portanto, demandam uma resposta individualizada.  

A Necessidade de Flexibilidade nas Políticas. O "Direito à Diferença" postulado 

por Jubilut sugere que as políticas de migração devem ser flexíveis o suficiente para 

se adaptar a essas diversas realidades. Isso implica em revisão dos Procedimentos 

de Asilo. Em vez de uma abordagem única, os processos de asilo podem beneficiar-

se de uma avaliação mais matizada e individualizada que considere a história de vida, 

os traumas sofridos e as aspirações dos solicitantes. Reforço das Garantias Jurídicas: 

Garantir que os direitos dos solicitantes de asilo sejam respeitados, 
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independentemente de sua origem ou circunstância, é fundamental. Isso inclui garantir 

acesso a representação legal, interpretação e suporte psicológico.  

Valorizando a Diversidade Cultural. Além de reconhecer a necessidade de uma 

abordagem política diferenciada, o "Direito à Diferença" também sugere a valorização 

das culturas e tradições trazidas pelos migrantes. Promoção da Interculturalidade: 

Estimular a interação entre migrantes e comunidades locais pode ser uma maneira de 

enriquecer o tecido social europeu, levando a uma maior compreensão e apreciação 

da diversidade. Educação e Sensibilização: As campanhas de sensibilização podem 

desempenhar um papel crucial na construção de pontes entre migrantes e 

comunidades locais, desmistificando estereótipos e promovendo a coesão social. 

 

2.4 Sinergias entre Dublin e "Direito à Diferença" 

 

Harmonização e Individualização, uma Dualidade Necessária. Os sistemas de 

asilo sempre enfrentaram o desafio de conciliar dois objetivos: criar um procedimento 

padronizado que facilite a governança e responder adequadamente às 

individualidades dos solicitantes de asilo. A questão que emerge é: como é possível 

harmonizar os procedimentos sem suprimir as particularidades dos indivíduos? 

Aprimorando os Mecanismos de Avaliação: Para abraçar plenamente o "Direito 

à Diferença", os procedimentos de avaliação sob o Regulamento Dublin poderiam ser 

melhorados para permitir mais profundidade e consideração das circunstâncias 

pessoais. Isso não implica uma revisão total, mas sim ajustes que incorporem uma 

lente mais humanizada. Continuidade e Flexibilidade: Os Pilares de um Sistema 

Adaptável. Os fluxos migratórios não são estáticos; eles evoluem em resposta a 

conflitos, desastres, desenvolvimentos socioeconômicos e outras variáveis. Assim, é 

imperativo que o sistema de asilo seja tanto contínuo quanto adaptável. 

Monitoramento e Feedback Constante. Uma característica crucial de um sistema 

adaptativo é sua capacidade de se autoavaliar e ajustar. Implementar mecanismos 

regulares de feedback, envolvendo tanto funcionários encarregados do processo 

quanto os próprios solicitantes de asilo, pode oferecer insights valiosos para 

melhorias. 

Inclusão de Experiências Diversificadas no Processo Decisório: Uma 

abordagem mais holística para formular políticas envolveria a inclusão de uma 

variedade de stakeholders. Isso significa não apenas políticos e burocratas, mas 

também ONGs, acadêmicos especializados em migração e, crucialmente, os próprios 

migrantes. A união dos princípios de Dublin com o "Direito à Diferença" sugere uma 

integração mais profunda dos direitos humanos nas políticas de asilo. 
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Educação e Treinamento: Funcionários encarregados de avaliar e decidir sobre 

os casos de asilo podem se beneficiar de treinamentos regulares que os atualizem 

sobre as complexidades dos direitos humanos, a importância da diversidade e a 

necessidade de uma abordagem humanizada. Desenvolvimento de Protocolos 

Sensíveis à Diversidade: Isso pode envolver a criação de protocolos especiais para 

lidar com solicitantes de asilo que vêm de minorias perseguidas, aqueles com traumas 

significativos ou aqueles que possuem necessidades especiais. Desafios e 

Perspectivas Futuras. Apesar dos avanços, muitos desafios permanecem. A Europa 

ainda enfrenta crises migratórias e debates sobre integração e multiculturalismo. 

Integrar plenamente o "Direito à Diferença" nas políticas de migração seria crucial para 

abordar esses desafios. 

 

2.5.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E IMPERATIVOS DA CONVENÇÃO 

 

O período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por grandes 

deslocamentos humanos. Milhões de pessoas foram deslocadas de suas casas, 

forçadas a fugir dos horrores do conflito, das perseguições étnicas e políticas e das 

consequências devastadoras da guerra. As fronteiras foram redesenhadas, nações 

foram reconstruídas, e o mundo se deparou com uma crise humanitária de escala sem 

precedentes. Este cenário catastrófico serviu de catalisador para a criação da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados. Ecos do Holocausto 

e a Busca por Proteção.  

O Holocausto, um dos eventos mais sombrios da história moderna, foi uma 

manifestação extremamente brutal da perseguição. Isso chocou a consciência global 

e impulsionou a comunidade internacional a garantir que tais atrocidades não se 

repetissem. A perseguição sistemática e o extermínio de grupos específicos, 

principalmente os judeus, mostraram a necessidade urgente de um sistema 

internacional que protegesse as pessoas de tais perseguições. Antes da Convenção 

de 1951, não havia uma definição jurídica globalmente aceita de "refugiado". Além 

disso, a proteção e os direitos dos refugiados eram inconsistentes e inadequados.  

A Convenção, portanto, emergiu como uma resposta a essa lacuna. Definiu um 

refugiado com base em critérios claros e objetivos, garantindo que aqueles que se 

enquadravam nessa categoria recebessem proteção internacional. Além disso, a 

Convenção estabeleceu que os refugiados não deveriam ser devolvidos ("princípio de 

não refoulement") a um país onde enfrentariam perigo.  

Direitos Fundamentais Garantidos. A Convenção não apenas definiu o que é 

um refugiado, mas também delineou os direitos mínimos que deveriam ser concedidos 
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a eles, como o direito ao trabalho, educação, acesso à justiça e proteção contra a 

expulsão. Essas disposições estabeleciam padrões mínimos que os Estados 

signatários se comprometiam a cumprir, reconhecendo a vulnerabilidade dos 

refugiados e a necessidade de integrá-los em sociedades anfitriãs. 

No cerne desta Convenção estava a ideia de solidariedade internacional, um 

reconhecimento de que a proteção dos refugiados era uma responsabilidade 

compartilhada, e não apenas do Estado que os acolhia. Assim, a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados se tornou um marco no campo dos 

direitos humanos e do direito internacional, representando um compromisso global de 

proteger e apoiar aqueles que foram forçados a fugir de suas casas. 

 

2.5.2 A DEFINIÇÃO E SEU ALCANCE 

 

Compreendendo o "Medo Bem Fundado". Um dos componentes mais cruciais 

na definição da Convenção é a necessidade de um "medo bem fundado". Esta não é 

uma expressão vaga, mas sim um critério objetivamente avaliável. O "medo bem 

fundado" requer uma avaliação tanto subjetiva quanto objetiva. O componente 

subjetivo refere-se à preocupação pessoal e genuína do indivíduo de ser perseguido. 

O componente objetivo, por outro lado, avalia se este medo é considerado razoável 

no contexto das circunstâncias individuais e do país de origem. Esta dupla avaliação 

visa assegurar que a proteção seja estendida apenas àqueles verdadeiramente em 

risco, evitando potenciais abusos do sistema de asilo.  

A Convenção não oferece proteção universal. É restrita a perseguições 

específicas, como raça, religião, nacionalidade, pertença a um grupo social particular 

e opinião política. Cada uma dessas categorias tem implicações profundas; Raça: 

Enquanto a noção de raça tem sido amplamente criticada e desacreditada em termos 

biológicos, continua a ser um motivo prevalente de discriminação e perseguição. Esta 

categoria reconhece os perigos que as pessoas enfrentam com base em sua etnia ou 

origem racial. Religião: Em muitos locais do mundo, a religião é uma fonte significativa 

de identidade e, infelizmente, de conflito.  

A proteção com base na religião aborda a perseguição de indivíduos devido às 

suas crenças, práticas ou associação a um grupo religioso particular. Nacionalidade: 

Este critério não se refere apenas à cidadania formal, mas também a uma pertença a 

um grupo étnico ou linguístico. Em muitos contextos, as minorias nacionais enfrentam 

discriminação ou marginalização. Pertencimento a um grupo social particular: Esta é 

uma categoria particularmente fluida e tem sido interpretada de várias maneiras.  

Pode referir-se a grupos definidos por sua identidade de gênero, orientação 
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sexual, casta, ou mesmo a certas ocupações ou estilos de vida. Opinião política: Este 

critério garante proteção àqueles perseguidos por suas crenças políticas, sejam elas 

expressas ou imputadas. A definição estabelecida pela Convenção de 1951 tornou-se 

a pedra angular do regime de proteção dos refugiados. Muitos países, ao formular 

suas políticas de asilo e legislação, adotaram ou adaptaram esta definição.  

Sua influência pode ser vista em documentos regionais, como a Declaração de 

Cartagena na América Latina, que expandiu o conceito de refugiado para incluir 

pessoas que fogem da violência generalizada e da perturbação da ordem pública. A 

definição de refugiado da Convenção de 1951 representou um avanço significativo, 

fornecendo um quadro jurídico para proteger indivíduos em circunstâncias 

desesperadoras. Essa definição, ao longo dos anos, tem sido interpretada, adaptada 

e aplicada de formas variadas, mas permanece como a principal referência no campo 

do direito dos refugiados. 

 

2.5.3 EVOLUÇÃO: O PROTOCOLO DE 1967 

 

Contextualização Histórica: O cenário mundial estava em um estado de fluxo 

contínuo durante os anos que se seguiram à Convenção de 1951. Em face dos 

movimentos de descolonização na África, Ásia e outras regiões, assim como as 

diversas crises políticas e conflitos que eclodiram, tornou-se evidente que a 

problemática dos refugiados não estava limitada ao contexto europeu pós-Segunda 

Guerra Mundial. Limitações da Convenção Original: O escopo geográfico e temporal 

da Convenção de 1951 era uma reflexão direta do contexto imediato pós-guerra. 

Especificamente, a Convenção aplicava-se principalmente aos indivíduos que se 

tornaram refugiados como resultado de eventos ocorridos antes de 1 de janeiro de 

1951 e dentro da Europa. Isso significa que muitos refugiados fora da Europa e 

aqueles deslocados por eventos subsequentes a essa data não estavam cobertos. O 

Protocolo de 1967 abordou essas limitações de duas formas principais.  

Remoção da Limitação Temporal: O Protocolo eliminou a cláusula de data de 

corte de "eventos ocorridos antes de 1 de janeiro de 1951". Isso significava que a 

proteção poderia agora ser estendida aos refugiados de eventos mais recentes, 

reconhecendo que a perseguição e os conflitos não se limitavam a um período 

específico. Eliminação da Limitação Geográfica: Além disso, ao abolir a restrição 

geográfica "na Europa", o Protocolo universalizou o âmbito de aplicação da 

Convenção. Assim, refugiados de qualquer parte do mundo agora poderiam ser 

beneficiários das proteções estabelecidas. Implicações Práticas e Globais.  

O Protocolo de 1967, ao adaptar a Convenção de 1951 às realidades 
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contemporâneas, reconheceu a natureza global do deslocamento forçado. Isso teve 

várias ramificações, relevância Aumentada, com as modificações, o regime de 

proteção aos refugiados tornou-se mais relevante para muitos países fora da Europa 

que estavam enfrentando fluxos significativos de refugiados, como aqueles da África 

Subsaariana durante os anos 70 e 80. Flexibilidade: O Protocolo permitiu uma certa 

flexibilidade na interpretação da definição de refugiado, levando a proteções 

ampliadas em contextos regionais específicos, como a já mencionada Declaração de 

Cartagena.  

Reafirmação do Compromisso Global: A universalização das proteções 

reafirmou o compromisso da comunidade internacional com a causa dos refugiados, 

independentemente de sua origem ou do momento de seu deslocamento. O Protocolo 

de 1967 não apenas expandiu o alcance da Convenção de 1951, mas também 

reafirmou a crença inabalável da comunidade internacional na necessidade de 

proteção dos refugiados. Em um mundo cada vez mais globalizado, com crises de 

refugiados tornando-se uma preocupação comum, o Protocolo e seus princípios 

universais se mantêm tão vitais quanto na época de sua assinatura. 

 

2.5.4 INTERSECÇÃO COM O "DIREITO À DIFERENÇA" 

 

A Concepção de "Refugiado" e o Reconhecimento da Singularidade. O "Direito 

à Diferença", conforme proposto por Liliana Lyra Jubilut, ressalta a importância de ver 

cada indivíduo como único, com suas histórias, trajetórias e contextos pessoais. Na 

Convenção e no Protocolo, a definição de "refugiado" já é um exercício de 

reconhecimento desse direito. Em vez de reduzir as vítimas de perseguição a meros 

números ou estatísticas, a definição busca entender as causas subjacentes de seu 

deslocamento, seja por raça, religião, nacionalidade, pertença a um grupo social 

particular ou opinião política. Cada palavra desta definição enfatiza a singularidade da 

experiência humana e o direito de ser reconhecido por essa singularidade. Garantias 

Específicas e o Imperativo da Humanização.  

A Convenção e o Protocolo, ao garantir direitos específicos aos refugiados, 

demonstram uma tentativa de humanizar o processo de asilo. Por exemplo, os direitos 

garantidos incluem acesso a tribunais, assistência administrativa, liberdade de 

movimento dentro do território, e mais. Estas garantias não são apenas direitos 

fundamentais; eles também são reflexos de reconhecer que os refugiados, apesar de 

seu status, ainda possuem as mesmas necessidades humanas básicas que qualquer 

outra pessoa. Eles não são apenas solicitantes de asilo; são pais, mães, filhos, 

profissionais, artistas, e muito mais. A Universalização da Proteção e a Afirmação da 
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Diversidade.  

O Protocolo de 1967, ao eliminar restrições geográficas e temporais, sinalizou 

uma importante mensagem: o direito de buscar refúgio é universal, independente de 

quando ou onde a perseguição ocorreu. Este ato em si é uma celebração da 

diversidade humana. Em um mundo que frequentemente tenta homogeneizar ou 

estereotipar grupos inteiros de pessoas, o Protocolo desafiou essas noções, 

reconhecendo a vasta gama de experiências humanas e situações que podem levar 

alguém a buscar refúgio.  

Quando analisamos a Convenção e o Protocolo através da lente do "Direito à 

Diferença", percebemos uma profunda sinergia. A abordagem humanizada de Jubilut 

ecoa em cada artigo e provisão destes instrumentos internacionais. Enquanto a 

realidade prática pode, por vezes, desviar-se desses ideais - devido a políticas 

restritivas ou atitudes xenófobas -, a essência dos tratados está firmemente alinhada 

com a ideia de que cada refugiado é, acima de tudo, um ser humano único e 

merecedor de dignidade e reconhecimento. 

 

2.5.5 IMPLICAÇÕES E RELEVÂNCIA CONTEMPORÂNEA 

 

O Cenário Migratório Atual: Uma Tapeçaria Complexa. Ao entender o 

panorama atual de migração e refúgio, encontramos um mosaico de causas e 

consequências, de tensões políticas a desastres climáticos, que impulsionam 

movimentos de populações. Guerras em locais como a Ucrânia e Israel, crises 

econômicas na América Latina, desastres naturais como os observados em 

Moçambique com ciclones ou em várias regiões do Pacífico devido à elevação do 

nível do mar, são apenas alguns dos catalisadores deste fenômeno. Nesse contexto 

multifacetado, as linhas entre migrantes econômicos, refugiados de guerra e 

deslocados por desastres ambientais muitas vezes se confundem.  

Relevância Renovada dos Tratados. A Convenção de 1951 e o Protocolo de 

1967 são pilares na arquitetura do direito internacional dos refugiados. Enquanto o 

mundo ao redor evolui e as situações se tornam mais intrincadas, estes documentos 

servem como faróis, guiando a comunidade internacional na proteção dos direitos dos 

refugiados. Ao fornecer uma definição jurídica de quem é considerado refugiado e 

estabelecer um conjunto de direitos mínimos, esses tratados auxiliam os países a 

moldar suas políticas nacionais de asilo e refúgio.  

A capacidade de adaptabilidade dos tratados é evidente, por exemplo, na 

inclusão de perseguições por "pertença a um grupo social particular", permitindo que 

o conceito de refugiado se adapte a novas formas de perseguição que emergem com 
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o tempo, como aquelas baseadas em orientação sexual ou identidade de gênero. 

Desafios Atuais e o Imperativo dos Direitos Humanos. No entanto, a crescente onda 

de sentimentos anti-imigrantes em muitos países e as políticas restritivas de fronteira 

colocam em questão a eficácia da implementação destes tratados. Em algumas 

situações, vemos práticas que ameaçam o princípio da não-devolução, essencial para 

a proteção de refugiados.  

Ainda assim, a existência da Convenção e do Protocolo proporciona um padrão 

contra o qual tais políticas e práticas podem ser avaliadas e potencialmente 

desafiadas. A Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 não são meros documentos 

históricos. Eles são tratados vivos, essenciais para a proteção dos direitos humanos 

de refugiados em um mundo em constante transformação. No atual cenário de crises 

múltiplas e interconectadas, esses instrumentos oferecem um quadro jurídico vital, 

reafirmando a importância de se reconhecer e proteger a dignidade e os direitos 

daqueles que são forçados a fugir de suas casas em busca de segurança e uma vida 

melhor. 

 

2.6 Relação entre a Convenção de Dublin, o Regulamento Dublin III e o Acordo 

de Schengen 

 

Para uma compreensão aprofundada das dinâmicas europeias em termos de 

migração e asilo, é imprescindível considerar a relação simbiótica entre o 

Regulamento de Dublin e o Acordo de Schengen. Estes dois mecanismos, embora 

distintos em suas finalidades, são complementares e desempenham papéis 

interdependentes na construção do espaço de liberdade, segurança e justiça na União 

Europeia. O Sistema Dublin tem a função primordial de definir qual Estado-membro é 

encarregue de examinar um pedido de asilo.  

Essa determinação é crucial para prevenir situações de "asylum shopping", 

onde um solicitante de asilo submete pedidos em múltiplos países, e "orbiting", onde 

um solicitante é transferido de país para país sem que nenhum assuma a 

responsabilidade. Esse mecanismo busca estabelecer clareza e eficiência, 

assegurando que os pedidos de asilo sejam tratados de forma rápida e justa, evitando 

sobrecargas em determinados Estados e prevenindo o abuso do sistema.  

Por outro lado, o Acordo de Schengen representa um marco na integração 

europeia, estabelecendo uma zona de livre circulação onde verificações sistemáticas 

nas fronteiras internas são eliminadas. Para sustentar essa liberdade de movimento e 

garantir que a segurança interna não seja comprometida, o acordo implica um reforço 

das fronteiras externas e uma maior colaboração entre as autoridades policiais e 
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judiciárias dos Estados-membros. 

No entanto, as nuances e a complexidade desses sistemas se revelam quando 

emergem crises migratórias ou quando se observa a desigualdade na distribuição de 

pedidos de asilo entre os Estados-membros. A cooperação e a interdependência 

inerentes a ambos os sistemas são postos à prova, revelando as tensões e os desafios 

que necessitam ser enfrentados para manter a solidariedade e a justiça que são 

fundamentais para a União Europeia. Para reforçar essa complementaridade, seria 

benéfico considerar a adoção de medidas que equilibrem mais efetivamente as 

responsabilidades de asilo e as preocupações de segurança.  

Propostas como a criação de um sistema de quotas de realocação de 

refugiados, um processo de asilo centralizado a nível da UE, ou a harmonização das 

políticas de asilo poderiam mitigar as tensões existentes e promover um ambiente de 

maior solidariedade e justiça dentro da União. O entendimento profundo da 

interconexão entre o Regulamento Dublin e o Acordo de Schengen é vital para 

qualquer reforma futura. Reconhecendo suas interdependências e trabalhando em 

prol de uma integração mais coesa, a UE pode avançar em direção a um sistema de 

asilo e migração que não apenas respeita os direitos dos indivíduos em busca de 

proteção, mas que também mantém e fortalece a integridade do projeto europeu. 

 

2.6.2 IMPACTO DO SISTEMA DUBLIN NO ACORDO DE SCHENGEN 

 

O Sistema de Dublin foi estabelecido com a intenção de atribuir claramente a 

responsabilidade pela análise de pedidos de asilo aos Estados-membros da União 

Europeia, garantindo assim um processamento justo e eficiente das solicitações. No 

entanto, na prática, este sistema tem se mostrado uma fonte de tensão considerável, 

especialmente quando sua implementação impacta a coesão do Acordo de Schengen, 

um dos pilares fundamentais da integração europeia que permite a livre circulação de 

pessoas dentro de suas fronteiras. Quando falhamos ao lidar com as obrigações 

inerentes ao Regulamento Dublin III, como o processamento diligente de pedidos de 

asilo, não apenas colocamos em risco os direitos dos solicitantes, mas também 

instigamos movimentos secundários descontrolados de refugiados e solicitantes de 

asilo.  

Estes movimentos secundários testam os limites da livre circulação e 

exacerbam as desigualdades entre os Estados-membros, criando uma distribuição 

desproporcional de responsabilidades e recursos. A realidade é que a pressão 

desmedida sobre nações na linha de frente como Grécia e Itália tem sido uma 

constante, levando ao questionamento da eficácia do Sistema de Dublin.  
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Estes Estados fronteiriços, encarregados da grande maioria dos casos de 

entrada, têm frequentemente sofrido com a falta de apoio e solidariedade dos seus 

pares europeus, o que culmina em um sistema sobrecarregado e, por vezes, 

inoperante. Este desequilíbrio levou, em certos momentos críticos, à reintrodução de 

controles fronteiriços internos, uma medida de contingência que, embora prevista no 

Acordo de Schengen, levanta questões acerca da sua resiliência e flexibilidade.  

Tais ações são testemunhos da luta constante para manter o equilíbrio entre a 

segurança e a liberdade de movimento, ambos essenciais para a integridade do 

espaço Schengen. Para superar esses desafios, uma revisão do Sistema de Dublin 

poderia ser contemplada, buscando uma distribuição mais equitativa de 

responsabilidades e a introdução de mecanismos mais solidários de partilha de carga. 

Isso poderia envolver a implementação de cotas obrigatórias de realocação de 

refugiados, uma política comum de retorno ou o fortalecimento da Frontex, a Agência 

Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira.  

A tensão entre o Sistema de Dublin e o Acordo de Schengen serve como um 

lembrete da complexidade da governança migratória e da necessidade de uma 

abordagem que seja tanto legalmente responsiva quanto humanamente compassiva. 

A resposta europeia a esta encruzilhada não será apenas indicativa do seu 

compromisso com a mobilidade e a integração, mas também um reflexo dos seus 

valores e princípios mais fundamentais, desempenhando um papel crucial na 

modelagem do futuro da política migratória europeia. 

 

2.6.3 A NECESSIDADE DE COESÃO E SOLIDARIEDADE 

 

No cerne do Sistema Dublin e do Acordo de Schengen reside o apelo por uma 

coesão política que ultrapassa as simples obrigações contratuais e se estende para o 

compromisso com valores compartilhados de humanidade e responsabilidade mútua. 

Esses sistemas não foram projetados apenas para regular a livre circulação de 

pessoas ou a alocação de responsabilidades por solicitações de asilo; eles são 

também manifestações de uma crença na cooperação transnacional como veículo 

para o progresso coletivo e para a gestão dos fluxos migratórios de forma justa e 

equânime.  

A promoção de solidariedade entre os Estados-membros, contudo, enfrenta 

obstáculos na forma de desafios políticos e sociais, tais como o aumento do 

nacionalismo e do protecionismo, bem como diferenças econômicas significativas 

dentro do próprio bloco. Assim, a necessidade de coesão torna-se não apenas um 

ideal, mas uma exigência pragmática para a estabilidade e integridade do projeto 
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europeu. O "Direito à Diferença", uma noção que evoca a necessidade de 

reconhecimento das singularidades de cada indivíduo e grupo social, apresenta-se 

como uma ferramenta conceitual valiosa para reforçar a coesão dentro da diversidade 

europeia.  

Inspirado pelo trabalho de Liliana Lyra Jubilut, esse direito insiste na ideia de 

que as políticas migratórias devem levar em conta as histórias pessoais, as razões 

para a migração e as contribuições potenciais dos migrantes para as sociedades de 

acolhimento. Por exemplo, ao lidar com a migração, uma aplicação do "Direito à 

Diferença" exigiria que as políticas fossem adaptadas para reconhecer as várias 

causas da migração, incluindo fatores como guerra, perseguição, pobreza e 

mudanças climáticas. Isso significa também reavaliar as práticas de detenção de 

migrantes, garantindo o acesso ao processo legal e à assistência social e médica, e 

criando rotas seguras e legais para a migração.  

Além disso, uma verdadeira solidariedade se reflete não apenas em políticas, 

mas também na vontade política de compartilhar a responsabilidade pela migração, 

não apenas entre os Estados, mas também com a sociedade civil. A cooperação com 

ONGs, grupos de advocacia e comunidades locais é vital para a criação de uma 

resposta migratória que seja tanto humana quanto eficient. A integração do "Direito à 

Diferença" nas políticas de vistos e asilo pode ajudar a superar a armadilha do 'forte 

europeu', criando um ambiente que seja tanto acolhedor quanto seguro. Este é um 

equilíbrio delicado, mas essencial para manter a integridade do espaço Schengen e 

para honrar os compromissos de direitos humanos que são fundamentais para a União 

Europeia.  

A solidariedade e a coesão não são apenas ideais éticos, mas imperativos 

práticos que, se adequadamente nutridos e aplicados, podem transformar a maneira 

como a Europa responde aos desafios da migração no século XXI. Com base nesse 

entendimento, podemos vislumbrar uma política de vistos e asilo que não apenas 

respeita, mas celebra o "Direito à Diferença", fortalecendo assim o projeto europeu em 

sua totalidade. 

 

2.7 A INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS DE VISTOS ENTRE MERCOSUL E UNIÃO 

EUROPEIA: PROPONDO SOLUÇÕES 

 

Fundado com o Tratado de Assunção em 1991, o Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL) foi concebido como uma resposta ao dinamismo das economias 

globais e à necessidade de fortalecer a integração regional na América Latina. As 

motivações por trás de sua criação não se limitaram apenas ao fortalecimento 



57 
 

   

 

econômico. Em vez disso, elas também se concentraram em criar uma zona de paz, 

aumentar a estabilidade política e promover a integração social e cultural entre seus 

Estados-membros.  

Mecanismos de Integração: O MERCOSUL, ao longo dos anos, estabeleceu 

uma série de mecanismos para facilitar a integração entre seus membros. Tarifa 

Externa Comum (TEC): Adotada pelos Estados-membros como forma de consolidar 

o bloco como uma união aduaneira. Esta tarifa estabelece taxas uniformes sobre 

produtos importados de países fora do bloco, promovendo o comércio intra-bloco. 

Acordos de Residência: Estes acordos permitem aos cidadãos dos Estados Partes do 

MERCOSUL viver, trabalhar e estudar em qualquer país membro, reconhecendo os 

direitos dos migrantes e facilitando a mobilidade.  

Agendas Sociais e Culturais: A integração não se concentra apenas em 

questões econômicas. Há também uma ênfase na promoção da cultura, identidade e 

valores compartilhados. Isso é evidenciado por iniciativas como o 

"MERCOCIDADES", que busca fortalecer a cooperação entre as cidades dos países 

membros. O impacto da integração promovida pelo MERCOSUL é multifacetado, 

Econômico: O comércio intra-bloco cresceu exponencialmente desde a sua criação, 

com os Estados-membros se beneficiando do acesso ampliado aos mercados uns dos 

outros.  

Social: A livre circulação de pessoas promoveu a integração social, com mais 

cidadãos do MERCOSUL estudando, trabalhando e residindo em outros países 

membros, enriquecendo as sociedades receptoras com sua diversidade. 

Político: O MERCOSUL tem sido um fórum crucial para a resolução de 

diferenças bilaterais e promoção da estabilidade regional. Implicações para o Diálogo 

com a União Europeia: O sucesso do MERCOSUL em promover uma integração 

regional eficaz o torna um parceiro valioso para a União Europeia. A experiência 

acumulada pode oferecer insights valiosos sobre como abordar questões de 

mobilidade, integração e cooperação inter-regional. Além disso, dada a crescente 

importância econômica e política da América Latina no cenário global, uma parceria 

fortalecida entre MERCOSUL e UE pode ser mutuamente benéfica, especialmente no 

contexto da mobilidade e políticas de vistos. 

 

2.7.2 AMPLIANDO AS PERSPECTIVAS PARA UMA POLÍTICA DE VISTOS 

 

O Valor do Diálogo Institucionalizado. Estabelecer um diálogo contínuo e 

sistemático entre as entidades governamentais do MERCOSUL e da União Europeia 

é imperativo. Uma abordagem colaborativa pode desencadear o desenvolvimento de 
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políticas mais inclusivas e equitativas. Comitês Conjuntos: Esses comitês, compostos 

por representantes governamentais, acadêmicos e da sociedade civil de ambas as 

regiões, podem ser criados para revisar periodicamente as políticas de vistos e 

identificar barreiras e oportunidades.  

Fóruns Anuais: A realização de fóruns anuais alternando entre sedes na 

Europa e no MERCOSUL pode ajudar a construir confiança e fomentar uma 

cooperação mais estreita. O "Visto MERCOSUL-EU" proposto pode revolucionar a 

mobilidade entre as duas regiões. Duração e Flexibilidade: Este visto pode ter 

diferentes durações, desde estadias de curta duração a vistos de longa permanência.  

Também pode ser adaptado para diferentes propósitos: turismo, trabalho, 

estudo, etc. Critérios de elegibilidade, Além dos requisitos padrão de segurança e 

documentação, o visto pode reconhecer qualificações profissionais, experiência 

acadêmica e outros méritos individuais. Promovendo a Interação Inter-regional. Os 

programas de intercâmbio entre MERCOSUL e UE têm um potencial transformador.  

Bolsas Conjuntas: Instituições de ambas as regiões podem colaborar para 

estabelecer programas de bolsas de estudo e pesquisa conjuntas, incentivando uma 

troca acadêmica mais profunda. Redes Profissionais: Criar redes conjuntas de 

profissionais, que possam colaborar em projetos, pesquisas e iniciativas que 

beneficiem ambas as regiões. Confrontando Estereótipos e Narrativas Errôneas. As 

campanhas de sensibilização devem ser mais do que promoções superficiais. 

Histórias de sucesso e dar destaque a indivíduos que se beneficiaram da mobilidade 

entre as regiões e que contribuíram positivamente para suas comunidades anfitriãs. 

Educação nas Escolas: Introduzir programas educacionais nas escolas que fomentem 

uma compreensão mais profunda e realista das culturas e histórias do MERCOSUL. 

Reforçando a infraestrutura consular. O aprimoramento da capacidade 

consular é uma necessidade prática e urgente. Formação de Pessoal: Investir na 

formação contínua de funcionários consulares para garantir que estejam bem 

informados sobre as políticas e práticas atuais. Tecnologia e Inovação: Implementar 

sistemas de gestão de vistos mais modernos e eficientes, permitindo um 

processamento mais rápido e transparente das solicitações. Ao implementar essas 

propostas, o objetivo principal é reforçar a parceria entre o MERCOSUL e a UE, 

garantindo uma política de vistos que seja justa, equitativa e que reconheça o valor e 

a dignidade de cada indivíduo. 

 

2.7.3 O ALINHAMENTO COM SCHENGEN E DUBLIN: COMPROMISSO AO 

FUTURO 
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Princípios Comuns e Valores Compartilhados. Embora as origens e os 

contextos de Schengen, Dublin e MERCOSUL possam variar, eles compartilham 

valores universais que podem formar a base de uma cooperação mais estreita. Livre 

Circulação e Interdependência: Assim como Schengen busca eliminar fronteiras 

internas e promover a livre circulação de pessoas, o MERCOSUL também aspira à 

integração e mobilidade dentro de sua região. Unindo-se sob esses princípios, as duas 

regiões podem trabalhar para eliminar barreiras e estabelecer uma parceria mais 

harmoniosa.  

Cooperação e Solidariedade: O sistema Dublin, apesar de seus desafios, é um 

testemunho do desejo da UE de colaborar em questões de asilo. O MERCOSUL, com 

sua história de cooperação regional, pode se alinhar a esse espírito e trabalhar em 

conjunto com a UE para abordar desafios comuns em matéria de migração e asilo. 

Humanidade no Centro da Política de Vistos.  

A criação de políticas que valorizem e respeitem a individualidade é crucial. 

Processos Individualizados: Em vez de adotar abordagens generalizadas, os 

processos de visto devem considerar as circunstâncias e méritos individuais dos 

solicitantes. Isso não apenas humaniza o processo, mas também garante que cada 

caso seja avaliado com a devida atenção e justiça.  

Treinamento Sensível à Cultura: Os funcionários encarregados de processar 

solicitações de visto devem ser treinados para serem culturalmente sensíveis, 

garantindo que entendam e respeitem as nuances das sociedades latino-americanas. 

Compromisso com os Direitos Humanos: Ambas as regiões têm uma rica história de 

promoção e proteção dos direitos humanos: Incorporação de Normas Internacionais: 

Garantir que as políticas de visto estejam alinhadas com as normas internacionais de 

direitos humanos. Isso reforçará a integridade e a justiça do sistema.  

Mecanismos de Responsabilização: Estabelecer mecanismos claros através 

dos quais os indivíduos possam relatar e buscar reparação por violações de seus 

direitos durante o processo de solicitação de visto. Dignidade Acima de Tudo: Na era 

da globalização, a mobilidade humana é mais do que apenas um desejo - é uma 

necessidade. Ao alinhar as políticas de vistos com os princípios de Schengen e Dublin, 

MERCOSUL e UE podem garantir que cada indivíduo seja tratado com a dignidade 

que merece, promovendo simultaneamente a cooperação e a compreensão mútua 

entre as duas regiões. 

 

2.8 CONCLUSÃO DETALHADA DO SEGUNDO CAPÍTULO E PREPARAÇÃO 

PARA O TERCEIRO 

 



60 
 

   

 

A mobilidade humana, em sua essência, é tanto um direito fundamental quanto 

uma expressão intrínseca do desejo humano de buscar melhores oportunidades, 

refúgio ou simplesmente experienciar o mundo além de suas fronteiras imediatas. O 

segundo capítulo mergulhou profundamente nos intricados sistemas, convenções e 

acordos que procuram governar e facilitar este movimento, tudo sob o guarda-chuva 

do Direito Internacional Público. 

Ao desvendarmos o Sistema Dublin e o Acordo de Schengen, compreendemos 

como a Europa lida com questões de asilo e livre circulação, respectivamente. 

Contudo, os mecanismos não são meras ferramentas administrativas: eles carregam 

consigo ideais de solidariedade, cooperação e reconhecimento do valor intrínseco de 

cada ser humano. A incorporação da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967 

elevou a discussão para a esfera dos direitos dos refugiados, mostrando os esforços 

contínuos para proteger aqueles que são mais vulneráveis. 

O "Direito à Diferença", conforme articulado por Liliana Lyra Jubilut, trouxe uma 

dimensão adicional e valiosa à discussão. Em um mundo que muitas vezes procura 

homogeneizar e categorizar, é vital reconhecer e celebrar as diferenças individuais e 

coletivas, garantindo que todos sejam tratados com a dignidade e respeito que 

merecem. A proposta de uma interação mais estreita entre o MERCOSUL e a UE é, 

em si mesma, revolucionária. Ambas as regiões têm suas próprias trajetórias 

históricas, desafios e aspirações. Contudo, em um mundo cada vez mais globalizado 

e interconectado, as oportunidades para uma colaboração mais rica e mutuamente 

benéfica são infinitas. Se administrado corretamente, tal diálogo poderia marcar o 

início de uma nova era de cooperação, na qual as diferenças são não apenas 

reconhecidas, mas também celebradas. 

Em última análise, o que este capítulo enfatiza é a necessidade de uma 

abordagem mais humanizada às políticas migratórias. Enquanto nos movemos para 

o terceiro capítulo, essa compreensão humanista e a necessidade de reparação e 

reconhecimento para os erros do passado continuarão a ser os princípios orientadores 

da discussão. Os países latino-americanos, com suas histórias intrincadas de 

colonização, resistência e reinvenção, possuem um papel crucial na construção de 

pontes com a Europa. Estas nações, muitas vezes vistas sob um prisma de exotismo 

ou inferioridade, são, na verdade, ricas em cultura, recursos e potencial. Ao 

reconhecer a capacidade e o valor dos países do MERCOSUL, a Europa pode não só 

reavivar laços históricos, mas também construir parcerias mais equitativas e 

produtivas para o futuro. Não se pode, no entanto, avançar sem olhar para trás.  

A colonização europeia na América Latina deixou cicatrizes profundas, tanto 

tangíveis quanto intangíveis. O terceiro capítulo abordará a necessidade de reparação 
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e reconhecimento dessas histórias. Não se trata apenas de um pedido de desculpas; 

é uma questão de aceitar a responsabilidade, entender as ramificações de séculos de 

domínio e trabalhar para estabelecer relações mais equitativas e justas. É imperativo 

que, enquanto avançamos na discussão sobre mobilidade e cooperação, também 

mantenhamos uma lente crítica sobre os erros do passado. A história da Europa na 

América Latina é marcada por exploração, violência e subjugação.  

Mas, do outro lado dessa moeda, encontram-se as histórias de resistência, 

resiliência e reinvenção dos povos latino-americanos. É esse espírito de determinação 

e inovação que pode ser o farol guia para uma colaboração mais profunda entre o 

MERCOSUL e a UE. O potencial para uma parceria renovada e fortalecida é imenso. 

Juntos, MERCOSUL e União Europeia podem liderar um novo paradigma de 

cooperação internacional, um que seja fundamentado na equidade, respeito mútuo e 

reconhecimento das dívidas históricas. Estas são as questões que iremos explorar 

com profundidade no próximo capítulo, conduzindo o diálogo em direção a um futuro 

mais inclusivo e justo. 

A trajetória que desenha as relações entre América Latina e Europa é um 

mosaico repleto de nuances, cores e contrastes. Ao adentrarmos na preparação para 

o terceiro capítulo, é essencial aprofundarmo-nos na vastidão do legado latino-

americano. Os países dessa região, muitas vezes retratados de forma reducionista, 

são, na verdade, tapeçarias complexas de culturas, línguas, tradições e inovações. 

Eles oferecem ao mundo uma rica tapeçaria de música, literatura, artes, filosofia e 

ciência, além de possuírem uma biodiversidade incomparável e recursos naturais 

cruciais para o equilíbrio do nosso planeta.  

A América Latina, com sua multiplicidade de povos indígenas, tradições 

afrodescendentes, influências europeias e asiáticas, é um caldeirão de civilizações. 

Cada país, cada região, tem suas particularidades e riquezas. Esta diversidade, por si 

só, é um convite ao diálogo, à troca e ao aprendizado mútuo. Mas, para que essa 

troca seja verdadeiramente frutífera, é preciso olhar também para as marcas 

indeléveis deixadas pelo colonialismo europeu. O colonialismo não foi apenas uma 

fase de ocupação territorial. Foi uma imposição de valores, línguas, religiões e 

sistemas econômicos que, muitas vezes, deslocaram e suprimiram as culturas locais. 

As cicatrizes desta época não são apenas territoriais, mas psicológicas, culturais e 

sociais.  

A dívida histórica que a Europa tem com a América Latina não é apenas 

material, mas também imaterial. Trata-se de reconhecer os erros, as violências, as 

supressões culturais e as injustiças cometidas. 

No próximo capítulo, não pretendemos apenas traçar um panorama das 
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contribuições latino-americanas ao mundo, mas também desvendar as camadas de 

interações, influências e, muitas vezes, de dominação. É um convite à reflexão 

profunda sobre como a história é contada, quem a conta e quais narrativas precisam 

ser reescritas para se alcançar uma compreensão verdadeira e justa. A relação entre 

América Latina e Europa tem o potencial de ser uma parceria de igualdade, respeito 

e prosperidade mútua, mas para isso, é essencial reconhecer o passado, aprender 

com ele e co-construir um futuro mais equânime. 

 

3 A DÍVIDA HISTÓRICA DA EUROPA COM A AMÉRICA LATINA E SUAS 

IMPLICAÇÕES NA POLÍTICA ATUAL DE VISTOS 

 

A relação entre a Europa e a América Latina é uma tapeçaria intricada, 

entrelaçada por séculos de interações, que vão desde explorações e conquistas até 

intercâmbios culturais e comerciais. Quando falamos de políticas de vistos e direitos 

de migração, essa tapeçaria se torna ainda mais complexa e rica em nuances, pois 

não podemos dissociá-la de sua base histórica. 

No cerne desta interação, encontramos o fenômeno da colonização. Durante 

os séculos XVI a XIX, potências europeias, como Espanha e Portugal, expandiram 

seus territórios e influência para o "Novo Mundo", moldando profundamente as 

estruturas sociais, políticas e econômicas da América Latina. Este legado colonial, 

com sua vasta troca de bens, cultura e pessoas, deixou cicatrizes indeléveis que ainda 

ressoam nas relações contemporâneas entre as duas regiões. 

O Acordo de Schengen, discutido no Capítulo 1, é uma demonstração palpável 

da busca da Europa por unidade e cooperação interna. No entanto, ao olharmos para 

fora de suas fronteiras, para a América Latina, devemos nos perguntar: como essa 

busca por integração e cooperação é refletida em sua relação com nações que, 

historicamente, estiveram sob seu domínio? 

Já o Capítulo 2 lança luz sobre o "Direito à Diferença", evidenciando a 

necessidade de políticas humanizadas e justas para os refugiados. Este direito à 

humanidade e dignidade é profundamente interligado à dívida histórica da Europa com 

a América Latina. A questão da migração, dos direitos dos refugiados e da política de 

vistos não pode ser totalmente apreciada sem reconhecer a rica tapeçaria de relações 

que antecedem o presente. 

Ao avançarmos neste capítulo, exploraremos como a história compartilhada 

entre Europa e América Latina não só molda, mas também tem o poder de informar e 

reformular as políticas de vistos contemporâneas, buscando uma abordagem mais 

equitativa e justa para os cidadãos latino-americanos. 
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3.2. COLONIZAÇÃO E O NASCIMENTO DE DESIGUALDADES ESTRUTURAIS 

 

A colonização europeia na América Latina, que teve início no final do século 

XV, não foi apenas uma expansão territorial; foi uma imposição profunda de valores, 

sistemas e estruturas que reconfiguraram os alicerces das sociedades pré-existentes. 

Tal como o Acordo de Schengen, que busca homogeneizar políticas e práticas dentro 

de suas fronteiras europeias, a colonização foi um exercício de homogeneização, 

porém, com implicações muito mais profundas e duradouras. 

A chegada dos europeus às terras latino-americanas foi marcada por encontros 

e desencontros, nos quais a imposição cultural, religiosa e social desempenhou um 

papel crucial. Rapidamente, sistemas complexos de castas foram estabelecidos, 

privilegiando os colonizadores e marginalizando, explorando e deslocando 

populações indígenas e, posteriormente, africanas trazidas como escravizadas. Essas 

estruturas de castas, além de promoverem uma profunda divisão social, lançaram as 

bases para desigualdades socioeconômicas que ainda ressoam nas sociedades 

latino-americanas contemporâneas. 

As fronteiras traçadas por potências coloniais, frequentemente desenhadas em 

salas distantes da realidade local e sem consideração pelas etnias, culturas e histórias 

dos povos indígenas, não somente dividiram territórios, mas também pessoas e 

culturas. Estas divisões arbitrárias têm consequências diretas até hoje, desde disputas 

territoriais até tensões étnicas e culturais. Ao traçar paralelos com o Acordo de 

Schengen, percebemos que, enquanto a Europa busca uma integração interna e uma 

cooperação mútua, as cicatrizes da colonização na América Latina ainda são barreiras 

para uma integração total e equitativa. As hierarquias e desigualdades criadas durante 

os séculos de domínio europeu permeiam as relações internacionais, e, por extensão, 

influenciam as políticas de vistos e migração. 

 

3.3. AS CICATRIZES DA COLONIZAÇÃO E O "DIREITO À DIFERENÇA" 

 

A colonização não foi somente um processo de conquista territorial, mas uma 

intrincada trama de imposições e transposições culturais, sociais e psicológicas. Esta 

dinâmica colonizadora operou não apenas no plano físico, mas profundamente no 

imaginário, nas linguagens e nas práticas cotidianas dos povos colonizados. Assim, 

quando falamos de "Direito à Diferença", não podemos ignorar que a identidade latino-

americana foi construída sob uma camada espessa de influências europeias que, em 

muitos casos, procurou suprimir e substituir as tradições locais preexistentes. 
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Ao avaliar o processo de solicitação de vistos, percebe-se que muitos latino-

americanos são frequentemente vistos através de lentes estereotipadas. Estes 

estereótipos, infelizmente, têm raízes nas narrativas coloniais que pintavam os 

habitantes originais das Américas como "bárbaros", "incivilizados" ou "inferiores". Tais 

noções perpetuadas por séculos, embora muitas vezes subliminares, continuam a 

influenciar as percepções contemporâneas sobre os cidadãos da América Latina. 

O "Direito à Diferença", em sua essência, pede um reconhecimento e 

valorização das peculiaridades culturais e individuais. No entanto, para os latino-

americanos, esse direito carrega um peso adicional: é também um chamado para 

descolonizar sua identidade. É uma busca pela reafirmação de tradições, histórias e 

vozes que foram marginalizadas ou silenciadas pela dominação europeia. 

Dentro do contexto dos tratados internacionais e das políticas de vistos, o 

"Direito à Diferença" deve ser aplicado não apenas reconhecendo a singularidade dos 

latino-americanos, mas também desafiando e desconstruindo as visões coloniais que 

ainda persistem. Uma verdadeira política equitativa só pode ser alcançada quando os 

ecos da colonização são confrontados e quando as nações europeias reconhecem e 

valorizam a riqueza e complexidade da identidade latino-americana, despojada dos 

estigmas do passado colonial. 

 

3.4. A DÍVIDA ECONÔMICA: DA EXTRAÇÃO COLONIAL ÀS POLÍTICAS DE 

VISTOS ATUAIS 

 

A colonização europeia da América Latina não foi apenas uma conquista 

territorial; foi, antes de tudo, uma empreitada econômica. A ânsia pelo ouro, prata e 

outras riquezas naturais catalisou a expansão europeia, culminando em uma extração 

massiva de recursos do continente latino-americano. Esta extração, ao longo de 

séculos, não foi apenas física, mas também se traduziu em uma drenagem sistemática 

de riqueza que consolidou a Europa como potência econômica e relegou a América 

Latina a uma posição periférica e dependente na economia mundial. 

As práticas coloniais, como a encomienda e a mita, por exemplo, revelam como 

os indígenas foram forçados a trabalhar em minas e plantações, enquanto os 

benefícios econômicos fluíam majoritariamente para as metrópoles europeias. Tais 

sistemas não apenas exploravam a mão de obra indígena, mas também estabeleciam 

uma relação econômica desigual que beneficiava os colonizadores à custa dos 

colonizados. 

Essa estrutura de dependência, estabelecida durante a era colonial, não 

desapareceu com a independência das nações latino-americanas. Em muitos casos, 
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as relações econômicas desequilibradas apenas se transformaram, passando de uma 

relação colonial direta para uma dinâmica neo-colonial, na qual a dependência 

econômica persiste através de mecanismos como dívidas externas, termos de troca 

desfavoráveis e influência de corporações multinacionais. 

No cenário contemporâneo, essa história econômica tem implicações diretas 

nas políticas de vistos. Muitas vezes, a mobilidade dos cidadãos latino-americanos é 

vista através de uma lente econômica, onde são percebidos como buscadores de 

melhores oportunidades devido à desigualdade persistente em suas nações de 

origem. Essa percepção, por sua vez, pode resultar em políticas mais restritivas, 

baseadas no medo da "migração econômica" e na ideia errônea de que os latino-

americanos são uma "ameaça" à estabilidade econômica europeia. 

No entanto, ao contextualizar essas dinâmicas dentro da longa história de 

extração e desequilíbrio, torna-se evidente que a Europa tem uma responsabilidade 

histórica de reconhecer e remediar sua participação nas raízes econômicas da 

migração. Para construir uma política de vistos verdadeiramente justa, é essencial 

abordar esse legado e suas reverberações atuais, reconhecendo que a mobilidade é 

frequentemente uma consequência direta das desigualdades econômicas que a 

Europa ajudou a moldar. 

 

3.5. A REPARAÇÃO COMO PILAR DE UMA POLÍTICA DE VISTOS JUSTA 

 

A ideia de reparação transcende as compensações materiais ou financeiras. É 

uma busca por justiça, reconhecimento e, acima de tudo, a tentativa de corrigir erros 

históricos que continuam a moldar desigualdades no presente. A história da 

colonização europeia na América Latina não é apenas um capítulo fechado nos anais 

da história; seus ecos ainda reverberam nas estruturas sociopolíticas e econômicas 

da região, assim como na diáspora latino-americana que busca novas oportunidades 

na Europa. 

A partir do entendimento exposto no Capítulo 2, em que discutimos o "Direito à 

Diferença" e a necessidade de políticas de vistos mais inclusivas e justas, fica evidente 

que a reparação se encaixa nesse panorama como uma ferramenta essencial. A 

reconfiguração das políticas de vistos da Europa não deve ser apenas um ato de 

benevolência ou generosidade, mas um reconhecimento de responsabilidade 

histórica. Reconhecimento e Responsabilidade: Primeiramente, o ato de reconhecer 

publicamente os erros e as consequências da colonização é fundamental. Este 

reconhecimento pode ser formalizado em acordos bilaterais ou multilaterais entre a 

Europa e os países latino-americanos.  
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Ao fazê-lo, a Europa estaria admitindo sua parcela de responsabilidade nas 

condições atuais enfrentadas por muitos países latino-americanos. Facilitação da 

Mobilidade: Em vez de ver a migração latino-americana como um "problema" a ser 

solucionado, a Europa poderia abordar a mobilidade como uma oportunidade de 

engajamento mútuo e crescimento. Isso implica em oferecer vistos mais acessíveis, 

baseados não apenas em critérios econômicos, mas também em critérios históricos e 

culturais. Investimento em Educação e Cultura: Uma das formas mais eficazes de 

reparação é investir em programas educacionais e culturais.  

Isso pode se manifestar em bolsas de estudo para latino-americanos em 

universidades europeias, programas de intercâmbio e iniciativas que busquem 

preservar e celebrar a rica tapeçaria cultural da América Latina na Europa. 

Cooperação Econômica Equitativa: Indo além das políticas de vistos, a Europa pode 

trabalhar para estabelecer relações econômicas mais equitativas, investindo de forma 

sustentável e responsável na América Latina e garantindo que os termos de comércio 

e investimento sejam justos. 

A reparação, nesse contexto, é uma abordagem holística que busca não 

apenas corrigir os erros do passado, mas também construir um futuro de cooperação 

e respeito mútuos. É a pedra angular de uma política de vistos que reconhece a 

complexidade e interconexão da história global e busca uma abordagem mais humana 

e inclusiva na era contemporânea. 

 

3.6. INTEGRANDO HISTÓRIA E POLÍTICA: DESAFIOS E OPORTUNIDADES 

 

O entendimento das dinâmicas contemporâneas exige um mergulho no 

passado. As políticas de vistos, como interfaces diretas entre países e continentes, 

refletem não apenas questões pragmáticas de segurança e economia, mas também 

as profundas nuances históricas, culturais e sociais que as moldam. Para estabelecer 

políticas mais justas e integradoras, é crucial compreender a interação entre a Europa 

e a América Latina desde os tempos coloniais até o presente. Revisitando a História: 

Como estabelecido nos capítulos anteriores, o legado colonial da Europa na América 

Latina trouxe consequências duradouras.  

Essa história não é apenas um contexto, mas uma base que influencia as 

relações modernas. Ao integrar essa perspectiva histórica nas políticas de vistos, a 

UE pode começar a desmantelar preconceitos subconscientes e barreiras 

institucionais. Desafios da Integração Histórica: Contudo, reconhecer e integrar a 

história colonial em políticas contemporâneas não é tarefa fácil. Pode haver 

resistências, tanto por parte de setores europeus que veem a história sob uma 
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perspectiva diferente, quanto de setores latino-americanos que podem ser céticos 

quanto às intenções europeias. A superação dessas resistências requer diálogo 

contínuo e genuíno em busca de objetivos comuns. 

Oportunidades de Conectividade: Inspirando-se nas lições do Capítulo 1, a livre 

circulação dentro da Europa, e do Capítulo 2, sobre a busca por uma política de vistos 

equitativa, a UE tem a chance de construir uma ponte de conectividade com a América 

Latina. Ao fazer isso, não se trata apenas de facilitar a mobilidade, mas de construir 

laços duradouros que celebrem a diversidade e a interdependência. Iniciativas de 

Memória: Uma das maneiras mais eficazes de integrar história e política é através de 

iniciativas de memória. Isso pode incluir museus, exposições, programas 

educacionais e dias comemorativos que lembrem e eduquem sobre o passado 

colonial e celebrem as ricas contribuições da América Latina para o mundo.  

Estes esforços não só proporcionam uma compreensão mais aprofundada, 

mas também semeiam empatia e solidariedade entre as populações. Visão 

Prospectiva: Integrando história e política, a Europa e a América Latina não só podem 

reconhecer e abordar as cicatrizes do passado, mas também traçar um caminho 

prospectivo que valorize a cooperação, o respeito mútuo e a coexistência harmoniosa 

no cenário global. 

Ao integrar a história colonial nas políticas de vistos contemporâneas, a UE e 

a América Latina têm uma oportunidade única de reconhecer o passado, enfrentar os 

desafios do presente e traçar um futuro colaborativo, refletindo uma visão mais 

inclusiva e equitativa. 

À medida que o terceiro capítulo deste estudo se conclui, é essencial tecer a 

Legião Estrangeira Francesa no vasto mosaico da cooperação internacional que 

temos desvendado. A Legião Estrangeira, com sua natureza única e sua composição 

multicultural, oferece uma perspectiva singular sobre a interseção de questões 

militares, diplomáticas e humanitárias. 

A Legião Estrangeira se enquadra nesse cenário como uma força que, embora 

tenha sido historicamente uma ferramenta da política externa francesa, tem evoluído 

para incorporar valores que refletem a crescente complexidade das relações 

internacionais. Sua existência é um lembrete do papel que o militar pode 

desempenhar, não apenas em termos de defesa e segurança, mas também no apoio 

a iniciativas humanitárias e na promoção da integração cultural e social. 

Com legionários provenientes de diversos cantos do mundo, a Legião 

Estrangeira representa um microcosmo da globalização. Seu rigoroso código de 

conduta e a sua reputação de disciplina estrita são complementados por uma estrutura 

que promove a igualdade e a fraternidade entre os seus membros, 
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independentemente da sua origem. Esta dinâmica interna oferece insights valiosos 

sobre como diferentes nacionalidades podem trabalhar juntas em prol de objetivos 

comuns, um princípio fundamental na promoção da cooperação internacional e na 

construção de pontes entre as nações. 

No entanto, a integração da Legião Estrangeira nos mecanismos de 

cooperação internacional vai além da sua composição. A sua participação em 

operações de manutenção da paz e em esforços de ajuda humanitária em zonas de 

conflito demonstra como as forças militares podem contribuir de forma significativa 

para os objetivos humanitários e diplomáticos globais. Além disso, a Legião serve 

como um canal para que indivíduos sem pátria ou que desejam reconstruir suas vidas 

possam se engajar em serviços que transcendem a esfera nacional, abraçando uma 

identidade coletiva centrada no serviço e na lealdade a princípios universais. 

Assim, ao contemplar a Legião Estrangeira dentro do contexto deste trabalho, 

reconhecemos o seu papel como uma entidade que não só defende os interesses de 

uma nação, mas que também pode ser considerada um ator na cena internacional, 

capaz de influenciar positivamente as relações intergovernamentais e a cooperação 

multilateral. Seu exemplo lança luz sobre o potencial para alinhar objetivos militares e 

defensivos com a promoção da paz, do entendimento intercultural e da solidariedade 

global — valores que são essenciais para a visão de uma comunidade internacional 

mais integrada e harmoniosa. 

 

3.7. A CRUZ VERMELHA: UMA ABORDAGEM HUMANITÁRIA À MOBILIDADE E 

INCLUSÃO 

 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), junto às sociedades 

nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, simboliza uma abordagem 

comprometida e humanitária às crises globais, incluindo deslocamentos e migrações. 

Com uma presença significativa na Europa, a organização oferece auxílio imparcial, 

sem considerar a nacionalidade, raça, gênero, classe social ou crença religiosa. 

Dentro do contexto deste estudo, a Cruz Vermelha serve como um lembrete tangível 

e uma referência. Se uma organização consegue adotar uma postura tão inclusiva e 

eficaz no atendimento às necessidades humanas, por que os sistemas de vistos não 

poderiam incorporar um ethos similar? 

A Cruz Vermelha, com seu emblemático compromisso com a imparcialidade e 

a neutralidade, oferece um modelo para a política de vistos que almejamos. O seu 

exemplo transcende as fronteiras e ilustra o poder de uma abordagem humanitária na 

assistência a indivíduos, independentemente de sua origem ou status político. Através 
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do trabalho desta organização, observamos a prática do respeito universal aos direitos 

humanos e da dignidade pessoal que poderia inspirar os sistemas de vistos a adotar 

um espectro mais humanizado de avaliação e aprovação. Na conjunção das políticas 

de visto e a atuação da Cruz Vermelha, percebemos um ponto de interseção crucial: 

a vulnerabilidade.  

Tal como a Cruz Vermelha atende às necessidades dos mais vulneráveis sem 

discriminação, uma política de visto ideal reconheceria a vulnerabilidade inerente dos 

migrantes e solicitantes de visto, muitos dos quais fogem de circunstâncias difíceis e 

buscam melhores oportunidades. Este reconhecimento se alinha com o "Direito à 

Diferença" e com a compreensão de que a história de cada pessoa merece 

consideração. Integrar as lições aprendidas com a Cruz Vermelha pode guiar a União 

Europeia e os países do MERCOSUL para um diálogo mais frutífero sobre a 

mobilidade humana. Tal diálogo poderia resultar em políticas que não somente 

facilitam a movimentação de pessoas, mas que também oferecem proteção e 

assistência quando mais necessário.  

Além disso, a adoção de medidas inspiradas na Cruz Vermelha poderia 

minimizar as consequências negativas da imigração mal gerida e reforçar a 

cooperação internacional na gestão de desastres e crises humanitárias. 

Ao revisar as políticas de visto com uma lente humanitária, os países da América 

Latina e da Europa poderiam desenvolver estratégias conjuntas que enderecem as 

causas profundas da migração forçada, como a violência e a pobreza. Estas 

estratégias poderiam incluir programas de desenvolvimento, assistência técnica e 

apoio em situações de emergência, estendendo a solidariedade internacional e o 

espírito humanitário para além da assistência imediata e abordando a sustentabilidade 

a longo prazo.  

A Cruz Vermelha, portanto, não só serve como um farol de esperança e 

humanidade em tempos de crise, mas também como um símbolo do que pode ser 

alcançado quando as nações escolhem elevar a dignidade humana e a igualdade 

acima de barreiras políticas e econômicas. Ao encarnar este espírito em políticas de 

visto, podemos começar a remediar algumas das desigualdades históricas e construir 

sistemas de mobilidade que refletem nossos mais altos ideais e aspirações comuns. 

A questão persistente é: como podemos ampliar o mandato humanitário da Cruz 

Vermelha para influenciar e transformar as políticas de visto, criando um mundo mais 

justo e inclusivo? 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao concluirmos esta jornada analítica, examinamos as nuances da política de 
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vistos europeia e o seu impacto sobre os cidadãos da América Latina, iluminando o 

cenário multifacetado de mobilidade e oportunidade em uma era de globalização 

intensificada. Através das lentes do Acordo de Schengen no Capítulo 1, 

contemplamos a aspiração à integração europeia, uma integração que, 

paradoxalmente, não é uniformemente acessível, principalmente para aqueles do 

outro lado do Atlântico, cuja história se encontra inexoravelmente vinculada à do Velho 

Continente. 

No Capítulo 2, ao explorarmos o "Direito à Diferença", propusemos uma política 

de vistos que se alinha com o ideal de equidade, justiça e respeito. Ao analisar as 

relações do MERCOSUL e da UE, traçamos possibilidades para uma gestão de vistos 

que respeita a singularidade enquanto promove a igualdade. 

Adentrando o Capítulo 3, confrontamos a dívida histórica da Europa com a América 

Latina, uma herança que colore a realidade atual das políticas de vistos com as tintas 

das disparidades passadas. Aqui, a inclusão da Cruz Vermelha ilumina o caminho 

para políticas humanitárias que se enraízam na compaixão e na inclusão ativa. A Cruz 

Vermelha, com sua missão de aliviar o sofrimento humano, oferece uma perspectiva 

de como a humanidade e a dignidade podem se entrelaçar com a governança e a 

mobilidade internacional. 

A Legião Estrangeira, por outro lado, é uma ilustração tangível de como a 

solidariedade e a cooperação transnacional podem ser cultivadas e manifestadas. Ao 

incorporar homens e mulheres de diversas origens, a Legião se destaca como um 

microcosmo de uma comunidade global que transcende as fronteiras nacionais, e 

como tal, ressoa com a nossa discussão sobre políticas de vistos justas e inclusivas. 

Enquanto traçamos o encerramento deste estudo, a Cruz Vermelha e a Legião 

Estrangeira permanecem como emblemas da nossa capacidade de transcender as 

divisões históricas e forjar um caminho coletivo que honre tanto nossa herança comum 

quanto nossos destinos partilhados. 

Resta, portanto, uma reflexão: Em meio ao crescente entrelaçamento global e 

diante dos desafios que nos confrontam, estamos prontos para reformular as bases 

de nossa interação internacional? Será que podemos, inspirados pelo exemplo da 

Cruz Vermelha e da Legião Estrangeira, moldar políticas que verdadeiramente 

reconheçam e celebrem nossa interdependência? 

Esta análise não é um ponto final, mas um convite para um diálogo perene e 

uma investigação contínua sobre como podemos construir um mundo mais inclusivo 

e equânime. É um chamado para que futuras pesquisas se aprofundem na busca de 

sistemas que sejam justos e que estejam à altura da nossa partilha humana, sobretudo 

em tempos em que a unidade e a solidariedade são mais necessárias do que nunca. 
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